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LIQUIDAÇÃO DOS PEDIDOS NA INICIAL - ART. 840, § 1º, DA CLT - DECISÃO DO TRIBUNAL 

REGIONAL DO TRABALHO DA 3ª REGIÃO 

 
 

PROCESSO TRT/ROT Nº 0010744-34.2020.5.03.0070 
 
Recorrente: Pedro Henrique dos Santos 
Recorrido: Banco Mercantil do Brasil SA 
Relatora: Cristiana Maria Valadares Fenelon 
 

E M E N T A 

 
 LIQUIDAÇÃO DOS PEDIDOS NA INICIAL. ART. 840, § 1º, DA CLT. Consoante o art. 840, §1º, da CLT, 
"sendo escrita, a reclamação deverá conter a designação do juízo, a qualificação das partes, a breve exposição 
dos fatos de que resulte o dissídio, o pedido, que deverá ser certo, determinado e com indicação de seu valor, a 
data e a assinatura do reclamante ou de seu representante" (grifei). Como se vê, o comando legal exige a 
indicação do valor do pedido e, não, a respectiva liquidação. Essa conclusão é corroborada pelo art. 879 da 
CLT, que estabelece a liquidação como procedimento preparatório da execução, o que significa que ela não foi 
transferida para a fase postulatória. Nesse sentido, o art. 791-A da CLT prevê o pagamento de honorários de 
sucumbência ao advogado, fixados entre o mínimo de 5% e o máximo de 15% sobre o valor que "resultar da 
liquidação de sentença, do proveito econômico obtido ou, não sendo possível mensurá-lo, sobre o valor atualizada 
da causa". 
 

R E L A T Ó R I O 

 
 Vistos, relatados e discutidos os presentes autos de recurso ordinário, em que figuram, como recorrente, 
PEDRO HENRIQUE DOS SANTOS e, como recorrido, BANCO MERCANTIL DO BRASIL S.A. 
 A MM. Juíza ALINE QUEIROGA FORTES RIBEIRO da 1ª Vara do Trabalho de Passos, por meio da r. 
decisão de ID. c51694d, registrou que não foram atribuídos valores a alguns pedidos, concluindo pela ofensa 
ao art. 840, § 1º, da CLT e, desse modo, extinguiu o processo sem resolução do mérito na forma do § 3º, do 
mesmo artigo. 
 O reclamante interpôs recurso ordinário (ID. 778f795) requerendo a reforma do julgado e 
prosseguimento do feito. 
 O réu não chegou a ser intimado para contrarrazões, pois a decisão impugnada foi proferida 
anteriormente à citação. 
 Dispensado o parecer do MPT. 
 É o relatório. 
 
 FUNDAMENTAÇÃO 

 ADMISSIBILIDADE 

 O recurso ordinário interposto pelo autor é próprio, tempestivo e foi firmado por advogado regularmente 
constituído (ID. 8d5f2c3). O reclamante não se obrigava a recolher custas, por ser beneficiário da justiça gratuita. 
Conheço do apelo, porque atendidos os pressupostos de admissibilidade. 
 
 MÉRITO 

 No caso, a certidão de triagem de ID. 891140e - Pág. 1 informou que o pedido referente à indenização 
por danos morais não atendeu ao disposto no art. 840, § 1º, da CLT: 
 

 "verifiquei que foi observada a exigência prevista no art. 840, § 1º da CLT, EXCEÇÃO DO 
PEDIDO DISCRIMINADO NO ITEM: "j"'(certidão de triagem -ID. 891140e - Pág. 1) 

 
 Nesse contexto, cumpre destacar os trechos extraídos da inicial para melhor compreensão: 
 

 "Teve como maior remuneração o importe de R$ 2.401,76."(petição inicial - ID. 502a959 - Pág. 
1) 
 (...) 
 "j) condenação do requerido ao pagamento de indenização por dano moral, dano causado 
verificado e considerando o grau de culpa, o dano em si, às condições sociais e econômicas da vítima e 
da empresa e, sobretudo, a gravidade do dano moral sofrido pela autora com efeitos na sua alma, deve 

ser arbitrado o valor da indenização por dano moral em 10 vezes o valor da maior remuneração 

auferida pela autora no decorrer do contrato de trabalho conforme a vasta jurisprudência a respeito 

do tema, ou se mesmo assim não entender, o Juízo que seja adequadamente enquadrado no Art. 
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223 da CLTG, I - ofensa de natureza leve: até 3 vezes o teto do INSS (R$ 18.303,18), para ofensa 
de natureza média - até cinco vezes o valor do limite máximo dos benefícios do Regime Geral de 
Previdência Social, ou incisos II ou III, ou ainda o valor que Vossa Excelência entender. Requer, ainda, 
seja levado em conta, na condenação, o disposto no art. 406 do Código Civil e na Súmula 54 do STJ." 
(petição inicial - ID. 502a959 - Pág. 19, sem grifos no original) 

 
 O Juízo de origem considerou desatendido o disposto no art. 840, § 1º, da CLT e, desse modo, extinguiu 
o processo sem resolução do mérito na forma do § 3º do mesmo artigo, conforme trecho a seguir transcrito: 
 

 "Tendo em vista que na inicial há pedidos de condenação, de cunho pecuniário, sem atribuição 
dos respectivos valores (certidão de triagem inicial), o que contraria o disposto no art. 840, § 1º, da CLT, 
julgo extinto o processo, sem resolução do mérito, na forma do § 3º desse mesmo artigo." (sentença - 
ID. c51694d - Pág. 1) 

 
 O autor asseverou que "como se pode observar, consta inclusive fundamentação de como se chegou ao 
valor atribuído ao pedido, ou seja, de 3 vezes o teto do INSS, ou seja R$ 18.303,18." (petição - ID. aab81bd - 
Pág. 4) 
 O Juízo de origem manteve a decisão de extinção do feito sem resolução do mérito registrando que: 
 

 "Apenas por argumentar, na certidão de triagem de ID 891140e consta, corretamente, que ao 
pedido do item "j" do rol não foi atribuído valor, porquanto o montante de R$ 18.303,18 foi mencionado 
apenas como resultado do limite previsto no art. 223-G, inciso I, da CLT. Referência a limite legal, 
naturalmente, não equivale a atribuição de valor a pedido." (decisão - ID. 1605faa - Pág. 1) 

 
 O autor renovou a insurgência neste apelo sustentando ter atendido ao disposto no art. 840, § 1º, da 
CLT no tocante ao valor do pedido referente à indenização por danos morais. Sucessivamente, pede seja 
concedida oportunidade para emendar a inicial. 
 Constou expressamente da inicial que a maior remuneração do autor foi R$ 2.401,76 e que a 
indenização deveria ser arbitrada entre o valor equivalente a 10 vezes de sua maior remuneração e R$ 
18.303,18. Assim, não há descumprimento do disposto no art. 840, §1º da CLT, porque a estimativa do maior 
valor pode ser obtida por simples cálculo aritmético (R$ 24.017,60). 
 Nesse sentido, cumpre relembrar os trechos da inicial: 
 

 Teve como maior remuneração o importe de R$ 2.401,76." (petição inicial - ID. 502a959 - Pág. 
1) 
 "deve ser arbitrado o valor da indenização por dano moral em 10 vezes o valor da maior 

remuneração auferida pela autora no decorrer do contrato de trabalho conforme a vasta 

jurisprudência a respeito do tema, ou se mesmo assim não entender, o Juízo que seja 

adequadamente enquadrado no Art. 223 da CLT G, I - ofensa de natureza leve: até 3 vezes o teto 

do INSS (R$ 18.303,18)" (petição inicial - ID. 502a959 - Pág. 19, sem destaques no original). 
 
 Assim, o pedido "j" da inicial atendeu ao disposto no art. 840, § 1º, da CLT, in verbis: "sendo escrita, a 
reclamação deverá conter a designação do juízo, a qualificação das partes, a breve exposição dos fatos de que 
resulte o dissídio, o pedido, que deverá ser certo, determinado e com indicação de seu valor, a data e a assinatura 
do reclamante ou de seu representante" (grifei). 
 Como se vê, o comando legal exige a indicação do valor do pedido, e não a respectiva liquidação. Essa 

conclusão é corroborada pelo art. 879 da CLT, que estabelece a liquidação como procedimento preparatório 

da execução, o que significa que ela não foi transferida para a fase postulatória. Nesse diapasão, o art. 791-A 

da CLT prevê o pagamento de honorários de sucumbência ao advogado, fixados entre o mínimo de 5% e o 

máximo de 15% sobre o valor que "resultar da liquidação de sentença, do proveito econômico obtido ou, não 

sendo possível mensurá-lo, sobre o valor atualizada da causa". 

 Em resumo, a CLT não define como requisito da petição inicial a liquidação dos pedidos, mas exige 

apenas uma estimativa do seu valor, o que foi perfeitamente atendido no caso. Assim, o pedido "j" da inicial 

atendeu ao disposto no art. 840, § 1º, da CLT. Com efeito, a r. sentença deve ser reformada para determinar o 

prosseguimento da ação em todos os seus trâmites legais. 

 E ainda que assim não fosse, o defeito restringiu-se ao pedido "j" da inicial. Dessa forma, ainda que não 

tivesse sido indicado o valor considero desproporcional a extinção do feito de forma integral e não apenas em 

relação ao pedido deduzido irregularmente. Cumpre ainda destacar que o Juízo de origem não concedeu ao 

autor a oportunidade para emendar a inicial na forma do art. 321 do CPC, aplicável subsidiariamente ao 

processo do trabalho, sendo medida de economia processual, considerando que o defeito observado 

poderia ser facilmente sanado, se assim fosse o caso. 
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 De todo modo, reafirmo que a exigência contida no artigo 840, § 1º, da CLT foi atendida, pelo que não 
cabe cogitar da extinção do feito. 
 Dou provimento. 
 
 Conclusão do recurso 

 Conheço do apelo e, no mérito, dou-lhe provimento para cassar a decisão que extinguiu o processo e 
determinar o prosseguimento da ação, com a citação do reclamado para oferecer defesa, querendo, instrução 
do feito e posterior julgamento, como entender de direito. Sem custas, por ora. 
 
 ACÓRDÃO 

 Fundamentos pelos quais 
 O Tribunal Regional do Trabalho da Terceira Região, em sessão ordinária da sua Sétima Turma, hoje 
realizada, sob a presidência da Exma. Desembargadora Cristiana Maria Valadares Fenelon, presente a Exma. 
Procuradora Sílvia Domingues Bernardes Rossi, representante do Ministério Público do Trabalho, tendo feito 
sustentação oral o advogado Edmar Aparecido Fernandes Veiga, computados os votos do Exmo. Desembargador 
Antônio Carlos Rodrigues Filho e do Exmo. Desembargador Paulo Roberto de Castro, JULGOU o presente 
processo e, unanimemente, conheceu do apelo e, no mérito, sem divergência, deu-lhe provimento para cassar 
a decisão que extinguiu o processo e determinar o prosseguimento da ação, com a citação do reclamado para 
oferecer defesa, querendo, instrução do feito e posterior julgamento, como entender de direito. Sem custas, por 
ora. 
 Belo Horizonte, 2 de outubro de 2020. 
 

CRISTIANA MARIA VALADARES FENELON 
Relatora 

 
(TRT/3ª R./ART., Pje, 03.10.2020) 

 
BOLT9285---WIN/INTER 
 
 
 

PREVIDÊNCIA SOCIAL - ATUALIZAÇÃO DE DADOS POR DIVERGÊNCIA CADASTRAL - CADASTRO 

NACIONAL DE INFORMAÇÕES SOCIAIS - CNIS - DISPOSIÇÕES 

 
 
PORTARIA CONJUNTA DIRBEN/DTI/INSS Nº 105, DE 22 DE OUTUBRO DE 2024. 

 
 

 
Dispõe sobre o serviço "Atualização de Dados por Divergência Cadastral" - código 17875 - no âmbito 
do Instituto Nacional do Seguro Social - INSS. 

 
 O DIRETOR DE BENEFÍCIOS E RELACIONAMENTO COM O CIDADÃO e o DIRETOR DE TECNOLOGIA 
DA INFORMAÇÃO do INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS, no uso das competências que lhes 

OBSERVAÇÕES INFORMEF 
 
 O Diretor de Benefícios e Relacionamento com o Cidadão e o Diretor de Tecnologia da Informação 
do Instituto Nacional do Seguro Social - INSS, por meio da Portaria Conjunta DIRBEN/DTI/INSS nº 105/2024, 
estabelece o serviço "Atualização de Dados por Divergência Cadastral" - código 17875 - para corrigir as 
informações do Cadastro Nacional de Informações Sociais - CNIS - que impossibilitam o requerimento de 
benefícios ou serviços do Instituto Nacional do Seguro Social - INSS. 
 O serviço será disponibilizado exclusivamente no aplicativo ou na página do Meu INSS. 
 O usuário deverá escolher entre as opções "atualizar na Receita Federal" ou "atualizar no INSS" e no 
caso de divergências: 
 - no INSS, o usuário será direcionado para requerer o serviço "Atualização de Dados por Divergência 
Cadastral" - código 17875, que será analisado no Serviço de Centralização da Análise de Manutenção de 
Benefícios e Cadastro - Ceab/MAN. 
 - na RFB, o usuário será direcionado ao portal GOV.BR para preenchimento de formulário específico, 
conforme os procedimentos estabelecidos por aquele órgão. 
 
Consultora: Jéssica Rosa da Silva Barreto. 
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confere o Decreto nº 10.995, de 14 de março de 2022, e tendo em vista o que consta no Processo Administrativo 
nº 35014.171967/2024-86, 
 RESOLVEM: 
 Art. 1º Fica estabelecido o serviço "Atualização de Dados por Divergência Cadastral" - código 17875 - 
para corrigir as informações do Cadastro Nacional de Informações Sociais - CNIS - que impossibilitam o 
requerimento de benefícios ou serviços do Instituto Nacional do Seguro Social - INSS. 
 Parágrafo único. O serviço será disponibilizado exclusivamente no aplicativo ou na página do Meu INSS. 
 Art. 2º Após o usuário realizar a autenticação via GOV.BR, o sistema indicará os dados divergentes que 
constam na base da Receita Federal e no INSS que impedem a navegação pelo Meu INSS. 
 Parágrafo único: O usuário deverá escolher entre as opções "atualizar na Receita Federal" ou "atualizar 
no INSS" e no caso de divergências: 
 I- no INSS, o usuário será direcionado para requerer o serviço "Atualização de Dados por Divergência 
Cadastral" - código 17875, que será analisado no Serviço de Centralização da Análise de Manutenção de 
Benefícios e Cadastro - Ceab/MAN. 
 II - na RFB, o usuário será direcionado ao portal GOV.BR para preenchimento de formulário específico, 
conforme os procedimentos estabelecidos por aquele órgão. 
 Art. 3º A pontuação do serviço "Atualização de Dados por Divergência Cadastral" - código 17875 - será 
a mesma do serviço "Atualização de Dados Cadastrais" - código 1653 - que consta do Anexo I da Portaria 
Pres/INSS nº 1.286, de 5 de abril de 2021. 
 Art. 4º Cabe à chefia da Seção de Análise de Manutenção de Benefícios - Samb - e à chefia da 
Ceab/MAN priorizar o serviço "Atualização de Dados por Divergência Cadastral" - código 17875 - para garantir 
ao usuário o direito de solicitar os serviços oferecidos pelo INSS. 
 Art. 5º Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação. 
 

VANDERLEI BARBOSA DOS SANTOS 
Diretor de Benefícios e Relacionamento com o Cidadão 

 
MÁRIO GALVÃO DE SOUZA SÓRIA 

Diretor de Tecnologia da Informação 
 

(DOU, 24.10.2024) 
 
BOLT9283---WIN/INTER 
 
 
 

NORMAS DE SEGURANÇA E SAÚDE NO TRABALHO - SST - FISCALIZAÇÃO E PENALIDADES - 

CLASSIFICAÇÃO DAS INFRAÇÕES - SEGURANÇA E SAÚDE OCUPACIONAL NA MINERAÇÃO - 

ALTERAÇÕES 

 
 
PORTARIA MTE Nº 1.794, DE 24 DE OUTUBRO DE 2024. 

 
 

 
Altera o Anexo II da Norma Regulamentadora nº 28 - Fiscalização e Penalidades para dar nova redação 
aos códigos de ementas da NR-22 e de seus anexos constantes do Anexo II da NR-28 

 
 O MINISTRO DE ESTADO DO TRABALHO E EMPREGO - Substituto, no uso da atribuição que lhe confere 
o inciso II do parágrafo único do art. 87 da Constituição, e tendo em vista o disposto no art. 1º, caput, inciso VI, 
do Anexo I, do Decreto nº 11.779, de 13 de novembro de 2023, e no processo SEI nº 19966.200136/2023-32, 
 RESOLVE: 

OBSERVAÇÕES INFORMEF 
 
 O Ministro de Estado do Trabalho e Emprego, substituto, por meio da Portaria MTE nº 1.794/2024, 
altera o Anexo II, da Norma Regulamentadora nº 28 - Fiscalização e Penalidades, com redação dada pela 
Portaria SEPRT nº 1.067/2019, que traz o quadro de classificação das infrações às normas de segurança e 
saúde no trabalho (SST), para dar nova redação aos códigos de ementas da NR 22 - Segurança e Saúde 
Ocupacional na Mineração e de seus anexos. 
 
Consultora: Lélida Maria da Silva. 
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 Art. 1º O Anexo II da Norma Regulamentadora nº 28 (NR-28) - Fiscalização e Penalidades, com redação 

dada pela Portaria SEPRT nº 1.067, de 23 de setembro de 2019, passa a vigorar com as seguintes alterações: 

 .................................................................................... 

 

"NR-22 

ITEM/SUBITEM CÓDIGO GRADACÃO TIPO 

22.3.1, alínea "a" 322018-4 4 S 

22.3.1, alínea "b" 322019-2 2 S 

22.3.1, alínea "c" 322020-6 4 S 

22.3.2 322021-4 3 S 

22.3.2.1 322022-2 3 S 

22.4.1.2 322023-0 4 S 

22.4.1.2.1, alínea "a" 322024-9 4 S 

22.4.1.2.1, alínea "b" 322025-7 4 S 

22.4.1.2.1, alínea "c" 322026-5 4 S 

22.4.1.2.1, alínea "d" 322027-3 4 S 

22.4.1.2.1, alínea "e" 322028-1 4 S 

22.4.1.2.1, alínea "f" 322029-0 4 S 

22.4.1.2.1, alínea "g" 322030-3 4 S 

22.4.1.2.1, alínea "h" 322031-1 3 S 

22.4.2, alínea "a" 322032-0 4 S 

22.4.2, alínea "b" 322033-8 3 S 

22.4.2, alínea "c" 322034-6 3 S 

22.4.2, alínea "d" 322035-4 3 S 

22.4.2, alínea "e" 322036-2 3 S 

22.4.3, alínea "a" 322037-0 1 S 

22.4.3, alínea "b", inciso "I" 322038-9 1 S 

22.4.3, alínea "b", inciso "II" 322039-7 1 S 

22.4.3, alínea "b", inciso "III" 322040-0 1 S 

22.5.1 322041-9 3 S 

22.6.1 322042-7 4 S 

22.6.2 322043-5 3 S 

22.6.3, alínea "a", inciso "I" 322044-3 4 S 

22.6.3, alínea "a", inciso "II" 322045-1 4 S 

22.6.3, alínea "a", inciso "III" 322046-0 4 S 

22.6.3, alínea "a", inciso "IV" 322047-8 4 S 

22.6.3, alínea "a", inciso "V" 322048-6 4 S 

22.6.3, alínea "b" 322049-4 4 S 

22.6.3.1 322050-8 3 S 

22.6.3.2 322051-6 4 S 

22.6.4, alínea "a" 322052-4 3 S 

22.6.4, alínea "b" 322053-2 3 S 

22.6.4, alínea "c" 322054-0 3 S 

22.6.4, alínea "d" 322055-9 3 S 

22.6.4.1 322056-7 3 S 
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22.6.5, alínea "a" 322057-5 4 S 

22.6.5, alínea "b" 322058-3 4 S 

22.6.5, alínea "c" 322059-1 4 S 

22.6.5, alínea "d" 322060-5 3 S 

22.6.5, alínea "e" 322061-3 4 S 

22.6.6 322062-1 4 S 

22.7.1 322063-0 4 S 

22.7.1.1, alíneas "a" 322064-8 3 S 

22.7.1.1, alíneas "b" 322065-6 3 S 

22.7.1.1, alíneas "c" 322066-4 3 S 

22.7.2 322067-2 4 S 

22.7.2.1 322068-0 4 S 

22.7.2.2 322069-9 2 S 

22.7.3 322070-2 4 S 

22.7.4 322071-0 4 S 

22.7.4 322072-9 4 S 

22.7.5 322073-7 4 S 

22.7.6, alínea "a" 322074-5 4 S 

22.7.6, alínea "b" 322075-3 4 S 

22.7.6, alínea "c" 322076-1 4 S 

22.7.6, alínea "d" 322077-0 4 S 
 

22.7.6.1 322078-8 4 S 

22.7.7 322079-6 4 S 

22.7.8 322080-0 4 S 

22.7.9 322081-8 4 S 

22.7.9.1 322082-6 4 S 

22.7.10 322083-4 4 S 

22.7.11 322084-2 4 S 

22.7.12 322085-0 3 S 

22.7.13 322086-9 4 S 

22.7.14 322087-7 4 S 

22.7.15 322088-5 1 S 

22.7.16, alínea "a" 322089-3 3 S 

22.7.16, alínea "b" 322090-7 3 S 

22.7.16, alínea "c" 322091-5 3 S 

22.7.16, alínea "d" 322092-3 3 S 

22.7.16, alínea "e" 322093-1 3 S 

22.7.16.1 322094-0 3 S 

22.7.17 322095-8 4 S 

22.7.17.1, alínea "a" 322096-6 4 S 

22.7.17.1, alínea "b" 322097-4 3 S 

22.7.17.1, alínea "c" 322098-2 4 S 

22.7.17.1, alínea "d" 322099-0 4 S 
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22.7.17.1, alínea "e" 322100-8 3 S 

22.7.17.1.1 322101-6 3 S 

22.7.18 322102-4 3 S 

22.7.19 322103-2 4 S 

22.7.20, alínea "a" 322104-0 3 S 

22.7.20, alínea "b" 322105-9 4 S 

22.7.20, alínea "c" 322106-7 4 S 

22.7.20, alínea "d" 322107-5 3 S 

22.7.20, alínea "e" 322108-3 4 S 

22.7.20, alínea "f" 322109-1 3 S 

22.7.20, alínea "g" 322110-5 4 S 

22.7.20, alínea "h" 322111-3 4 S 

22.7.20, alínea "i" 322112-1 4 S 
 

22.7.20, alínea "j" 322113-0 4 S 

22.7.20, alínea "k 322114-8 4 S 

22.7.20.1, alínea "a" 322115-6 4 S 

22.7.20.1, alínea "b" 322116-4 4 S 

22.7.20.1, alínea "c" 322117-2 4 S 

22.7.20.1, alínea "d" 322118-0 4 S 

22.7.20.1, alínea "e" 322119-9 4 S 

22.7.20.1, alínea "f" 322120-2 4 S 

22.7.20.1.1 322121-0 4 S 

22.7.21, alínea "a" 322122-9 2 S 

22.7.21, alínea "b" 322123-7 4 S 

22.7.21, alínea "c" 322124-5 3 S 

22.7.21, alínea "d" 322125-3 4 S 

22.7.22, alínea "a" 322126-1 4 S 

22.7.22, alínea "b" 322127-0 4 S 

22.7.22, alínea "c" 322128-8 3 S 

22.7.22, alínea "d" 322129-6 4 S 

22.7.22, alínea "e" 322130-0 4 S 

22.7.22, alínea "f" 322131-8 4 S 

22.8.1 322132-6 4 S 

22.8.1.1 322133-4 4 S 

22.8.2 322134-2 3 S 

22.8.3 322135-0 4 S 

22.8.4, alínea "a" 322136-9 4 S 

22.8.4, alínea "b" 322137-7 4 S 

22.8.4, alínea "c" 322138-5 4 S 

22.8.4, alínea "d" 322139-3 4 S 

22.8.5 322140-7 4 S 

22.8.5.1 322141-5 4 S 

22.8.6 322142-3 4 S 
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22.8.7 322143-1 4 S 

22.8.8 322144-0 4 S 

22.8.9 322145-8 4 S 

22.8.10 (parte inicial) 322146-6 4 S 

22.8.10 (parte final) 322147-4 4 S 

22.8.11 322148-2 4 S 

22.8.12, alínea "a" 322149-0 4 S 

22.8.12, alínea "b" 322150-4 4 S 

22.8.12, alínea "c" 322151-2 4 S 

22.8.12, alínea "d" 322152-0 3 S 

22.9.1 322153-9 4 S 

22.9.1.1 322154-7 3 S 

22.9.1.2 322155-5 4 S 

22.9.1.3 322156-3 4 S 

22.9.2 322157-1 4 S 

22.9.2.1 322158-0 4 S 

22.9.2.2 322159-8 3 S 

22.9.2.3 322160-1 4 S 

22.9.3 322161-0 3 S 

22.9.5 322162-8 4 S 

22.10.1, alínea "a" 322163-6 4 S 

22.10.1, alínea "b" 322164-4 4 S 

22.10.1, alínea "c" 322165-2 4 S 

22.10.1, alínea "d" 322166-0 4 S 

22.10.1, alínea "e" 322167-9 4 S 

22.10.1.1, alínea "a" 322168-7 4 S 

22.10.1.1, alínea "b" 322169-5 4 S 

22.10.1.1, alínea "c" 322170-9 4 S 

22.10.1.1, alínea "d" 322171-7 4 S 

22.10.1.2, alínea "a" 322172-5 4 S 

22.10.1.2, alínea "b" 322173-3 4 S 

22.10.1.2, alínea "c" 322174-1 4 S 

22.10.1.2, alínea "d" 322175-0 4 S 

22.10.1.3, alínea "a" 322176-8 4 S 

22.10.1.3, alínea "b" 322177-6 4 S 

22.10.1.3, alínea "c" 322178-4 4 S 

22.10.1.3, alínea "d" 322179-2 4 S 

22.10.1.3, alínea "e" 322180-6 4 S 

22.10.1.3, alínea "f" 322181-4 4 S 

22.10.1.3, alínea "g" 322182-2 4 S 
 

22.10.1.3, alínea "h" 322183-0 4 S 

22.10.2 322184-9 4 S 

22.10.3, alínea "a" 322185-7 4 S 
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22.10.3, alínea "b" 322186-5 4 S 

22.10.3, alínea "c" 322187-3 4 S 

22.10.3, alínea "d" 322188-1 4 S 

22.10.3, alínea "e" 322189-0 4 S 

22.10.4 322190-3 4 S 

22.10.5 322191-1 4 S 

22.11.1, alínea "a" 322192-0 4 S 

22.11.1, alínea "b" 322193-8 4 S 

22.11.1, alínea "c" 322194-6 4 S 

22.11.1, alínea "d" 322195-4 4 S 

22.11.1, alínea "e" 322196-2 4 S 

22.11.1.1 322197-0 4 S 

22.11.1.1.1 322198-9 4 S 

22.11.2, alínea "a" 322199-7 4 S 

22.11.2, alínea "b" 322200-4 4 S 

22.11.2, alínea "c" 322201-2 4 S 

22.11.2.1, alínea "a" 322202-0 4 S 

22.11.2.1, alínea "b" 322203-9 4 S 

22.11.2.1, alínea "c" 322204-7 4 S 

22.11.2.1, alínea "d" 322205-5 4 S 

22.11.2.1, alínea "e" 322206-3 4 S 

22.11.2.1, alínea "f" 322207-1 4 S 

22.11.2.2 322208-0 4 S 

22.11.3 322209-8 4 S 

22.12.2 322210-1 4 S 

22.12.3 322211-0 4 S 

22.12.4 322212-8 4 S 

22.12.5, alínea "a" 322213-6 4 S 

22.12.5, alínea "b" 322214-4 4 S 

22.12.6 322215-2 4 S 

22.12.7 322216-0 4 S 

22.12.8 322217-9 4 S 

22.12.9 322218-7 4 S 

22.12.10 322219-5 4 S 

22.12.11 322220-9 4 S 

22.12.11.1 322221-7 4 S 

22.12.12 322222-5 4 S 

22.12.13 322223-3 4 S 

22.12.14 322224-1 4 S 

22.12.15 322225-0 4 S 

22.12.16 322226-8 4 S 

22.12.17 322227-6 3 S 

22.12.18 322228-4 4 S 
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22.12.19 322229-2 3 S 

22.12.20 322230-6 3 S 

22.12.21 322231-4 3 S 

22.12.22 322232-2 4 S 

22.12.23 322233-0 4 S 

22.12.24 322234-9 4 S 

22.12.25 322235-7 4 S 

22.12.26 322236-5 4 S 

22.12.27 322237-3 4 S 

22.12.28 322238-1 4 S 

22.12.29 322239-0 4 S 

22.12.30 322240-3 4 S 

22.12.31 322241-1 4 S 

22.12.32 322242-0 4 S 

22.12.33 322243-8 4 S 

22.12.34, alínea "a" 322244-6 2 S 

22.12.34, alínea "b" 322245-4 4 S 

22.12.35 322246-2 4 S 

22.12.36 322247-0 4 S 

22.12.37 322248-9 4 S 

22.12.38, alínea "a" 322249-7 4 S 

22.12.38, alínea "b" 322250-0 4 S 

22.12.39 322251-9 4 S 

22.12.39.1 322252-7 4 S 

22.12.40 322253-5 3 S 

22.12.42 322254-3 4 S 

22.12.43 322255-1 4 S 

22.12.44 322256-0 2 S 

22.12.45 322257-8 4 S 

22.13.1 322258-6 3 S 

22.13.2 322259-4 4 S 

22.13.2, alínea "a" 322260-8 4 S 

22.13.2, alínea "b" 322261-6 4 S 

22.13.2, alínea "c" 322262-4 4 S 

22.13.2, alínea "d" 322263-2 4 S 

22.13.2, alínea "e" 322264-0 4 S 

22.13.2.1 322265-9 4 S 

22.13.3 322266-7 4 S 

22.13.3.2 322267-5 4 S 

22.13.3.2.1 322268-3 4 S 

22.13.4 322269-1 4 S 

22.13.5 322270-5 4 S 

22.14.1 322271-3 4 S 
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22.14.1.1 322272-1 4 S 

22.14.1.2 322273-0 4 S 

22.14.1.3 322274-8 4 S 

22.14.1.4 322275-6 4 S 

22.14.2 322276-4 4 S 

22.14.3 322277-2 4 S 

22.14.4 322278-0 4 S 

22.14.5 322279-9 4 S 

22.14.6 322280-2 4 S 

22.14.7 322281-0 4 S 

22.14.7.1 322282-9 4 S 

22.14.7.2 322283-7 4 S 

22.14.8 322284-5 4 S 

22.14.9 322285-3 4 S 

22.14.10 322286-1 4 S 

22.14.11 322287-0 4 S 
 

22.14.12 322288-8 3 S 

22.14.13 322289-6 4 S 

22.14.13.1 322290-0 4 S 

22.14.13.2 322291-8 4 S 

22.14.14 322292-6 4 S 

22.15.1 322293-4 4 S 

22.15.3 322294-2 4 S 

22.15.4 322295-0 4 S 

22.15.4.1 322296-9 4 S 

22.15.4.2 322297-7 4 S 

22.15.5 322298-5 4 S 

22.15.6 322299-3 4 S 

22.15.7 322300-0 4 S 

22.15.7, alínea "a" 322301-9 4 S 

22.15.7, alínea "b" 322302-7 4 S 

22.15.7, alínea "c" 322303-5 4 S 

22.16.1 322304-3 4 S 

22.16.2 322305-1 2 S 

22.16.2.2 322306-0 2 S 

22.16.3 322307-8 4 S 

22.16.4 322308-6 2 S 

22.16.5 322309-4 4 S 

22.16.5.1 322310-8 3 S 

22.16.6 322311-6 4 S 

22.17.1 322312-4 2 S 

22.17.2, alínea "a" 322313-2 2 S 

22.17.2, alínea "b" 322314-0 2 S 
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22.17.2, alínea "c" 322315-9 2 S 

22.17.2.1 322316-7 2 S 

22.17.3 322317-5 4 S 

22.17.4 322318-3 3 S 

22.18.2 322319-1 4 S 

22.18.3 322320-5 4 S 

22.18.4, alínea "a" 322321-3 4 S 

22.18.4, alínea "b" 322322-1 4 S 

22.18.4, alínea "c" 322323-0 4 S 

22.18.4, alínea "d" 322324-8 4 S 

22.18.4, alínea "e" 322325-6 4 S 

22.18.5 322326-4 4 S 

22.18.6, alínea "a" 322327-2 3 S 

22.18.6, alínea "b" 322328-0 4 S 

22.18.6, alínea "c" 322329-9 4 S 

22.18.6, alínea "d" 322330-2 3 S 

22.18.6, alínea "e" 322331-0 3 S 

22.18.6, alínea "f" 322332-9 2 S 

22.18.6, alínea "g" 322333-7 4 S 

22.18.6, alínea "h" 322334-5 3 S 

22.18.7 322335-3 4 S 

22.18.7, alíneas "a", "b" e "c 322336-1 2 S 

22.18.8 322337-0 4 S 

22.18.9 322338-8 4 S 

22.18.9.1 322339-6 4 S 

22.18.10 322340-0 4 S 

22.18.11 322341-8 4 S 

22.18.12 322342-6 4 S 

22.18.13 322343-4 4 S 

22.18.14 322344-2 4 S 

22.18.15 322345-0 4 S 

22.18.16 322346-9 4 S 

22.18.17, alínea "a" 322347-7 2 S 

22.18.17, alínea "b" 322348-5 3 S 

22.18.17, alínea "c" 322349-3 3 S 

22.18.17, alínea "d" 322350-7 4 S 

22.19.1 322351-5 4 S 

22.19.2 322352-3 4 S 

22.19.2, alínea "a" 322353-1 4 S 

22.19.2, alínea "b" 322354-0 4 S 

22.19.2, alínea "c" 322355-8 4 S 

22.19.2, alínea "d" 322356-6 4 S 

22.19.2, alínea "e" 322357-4 4 S 
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22.19.2, alínea "f" 322358-2 4 S 

22.19.2, alínea "g" 322359-0 4 S 

22.19.2, alínea "h" 322360-4 4 S 

22.19.2, alínea "i" 322361-2 4 S 

22.19.2.1 322362-0 4 S 

22.19.3 322363-9 4 S 

22.19.4 322364-7 4 S 

22.19.5, alínea "a" 322365-5 2 S 

22.19.5, alínea "b" 322366-3 3 S 

22.19.5, alínea "c" 322367-1 4 S 

22.19.5, alínea "d" 322368-0 4 S 

22.19.5, alínea "e" 322369-8 4 S 

22.19.5, alínea "f" 322370-1 4 S 

22.19.5, alínea "g" 322371-0 4 S 

22.19.5.1, alínea "a" 322372-8 4 S 

22.19.5.1, alínea "b" 322373-6 4 S 

22.19.5.1, alínea "c" 322374-4 4 S 

22.19.5.1.1, alínea "a" 322375-2 4 S 

22.19.5.1.1, alínea "b" 322376-0 4 S 

22.19.5.1.1, alínea "c" 322377-9 4 S 

22.19.5.2, alínea "a" 322378-7 4 S 

22.19.5.2, alínea "b" 322379-5 4 S 

22.19.5.2, alínea "c" 322380-9 4 S 

22.19.5.3 322381-7 4 S 

22.19.6 322382-5 4 S 

22.19.7 322383-3 4 S 

22.19.8 322384-1 3 S 

22.19.9, alínea "a" 322385-0 4 S 

22.19.9, alínea "b" 322386-8 4 S 

22.19.9, alínea "c" 322387-6 4 S 

22.19.9, alínea "d" 322388-4 4 S 

22.19.9, alínea "e" 322389-2 2 S 

22.19.9, alínea "f" 322390-6 4 S 

22.19.9.1 322391-4 4 S 

22.19.9.2 322392-2 4 S 
 

22.19.10 e 22.19.10.1 322393-0 3 S 

22.19.11 322394-9 4 S 

22.19.11.1 322395-7 4 S 

22.19.12 322396-5 4 S 

22.19.12.1 322397-3 4 S 

22.19.13 322398-1 3 S 

22.19.14 322399-0 4 S 

22.19.14.1 322400-7 3 S 
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22.19.15 322401-5 4 S 

22.19.16 322402-3 4 S 

22.19.17 322403-1 4 S 

22.19.18 322404-0 4 S 

22.19.19 322405-8 4 S 

22.19.20 322406-6 4 S 

22.19.21 322407-4 4 S 

22.19.22 322408-2 3 S 

22.19.23 322409-0 4 S 

22.19.24 322410-4 4 S 

22.19.25 322411-2 4 S 

22.19.26, alínea "a" 322412-0 4 S 

22.19.26, alínea "b" 322413-9 4 S 

22.19.26, alínea "c" 322414-7 4 S 

22.19.26, alínea "d" 322415-5 4 S 

22.19.26, alínea "e" 322416-3 4 S 

22.19.26, alínea "f" 322417-1 4 S 

22.19.27 322418-0 4 S 

22.19.28, alínea "a" 322419-8 4 S 

22.19.28, alínea "b" 322420-1 4 S 

22.19.28, alínea "c" 322421-0 4 S 

22.19.28, alínea "d" 322422-8 4 S 

22.19.29, alínea "a" 322423-6 4 S 

22.19.29, alínea "b" 322424-4 4 S 

22.19.29, alínea "c" 322425-2 4 S 

22.19.29, alínea "d" 322426-0 4 S 

22.19.30, alínea "a" 322427-9 4 S 

22.19.30, alínea "b" 322428-7 4 S 

22.19.30, alínea "c" 322429-5 4 S 

22.19.30.1 322430-9 4 S 

22.19.31 322431-7 4 S 

22.19.32 322432-5 3 S 

22.19.33 322433-3 4 S 

22.19.34 322434-1 4 S 

22.20.1, alínea "a" 322435-0 4 S 

22.20.1, alínea "b" 322436-8 4 S 

22.20.1, alínea "c" 322437-6 3 S 

22.20.1, alínea "d" 322438-4 4 S 

22.20.1, alínea "e" 322439-2 2 S 

22.21.1 322440-6 4 S 

22.21.2 322441-4 4 S 

22.21.3 322442-2 3 S 

22.21.4, alínea "a" 322443-0 4 S 



INFORMEF LEGISLAÇÃO TRABALHISTA OUTUBRO/2024 - 3º DECÊNDIO - Nº 2028 

 

 
741 

 

22.21.4, alínea "b" 322444-9 4 S 

22.21.4, alínea "c" 322445-7 4 S 

22.22.1 322446-5 4 S 

22.22.1.1 322447-3 4 S 

22.22.2 322448-1 4 S 

22.22.2, alínea "a" 322449-0 4 S 

22.22.2, alínea "b" 322450-3 4 S 

22.22.2, alínea "c" 322451-1 4 S 

22.22.3, alínea "a" 322452-0 4 S 

22.22.3, alínea "b" 322453-8 4 S 

22.22.3, alínea "c" 322454-6 4 S 

22.22.3, alínea "d", inciso "I" 322455-4 4 S 

22.22.3, alínea "d", inciso "II" 322456-2 4 S 

22.22.3.1 322457-0 4 S 

22.22.4 322458-9 4 S 

22.22.5 322459-7 4 S 

22.22.5.1 322460-0 4 S 

22.22.6 322461-9 4 S 

22.22.6.1 322462-7 4 S 

22.22.6.1, alínea "a" 322463-5 4 S 

22.22.6.1, alínea "b" 322464-3 4 S 

22.22.6.1, alínea "c" 322465-1 4 S 

22.22.6.1.1 322466-0 4 S 

22.22.7 322467-8 4 S 

22.22.8 322468-6 4 S 

22.22.8.1 322469-4 4 S 

22.22.8.1.1 322470-8 4 S 

22.22.9 322471-6 4 S 

22.22.10 322472-4 2 S 

22.22.11 322473-2 4 S 

22.22.12 322474-0 4 S 

22.22.12, alínea "a" 322475-9 4 S 

22.22.12, alínea "b" 322476-7 4 S 

22.22.12, alínea "c" 322477-5 4 S 

22.22.12, alínea "d" 322478-3 3 S 

22.22.12, alínea "e" 322479-1 3 S 

22.22.13 322480-5 4 S 

22.22.14 322481-3 4 S 

22.22.15 322482-1 4 S 

22.22.15.1 322483-0 4 S 

22.22.15.2 322484-8 4 S 

22.22.15.3 322485-6 4 S 

22.22.16 322486-4 4 S 
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22.22.17 322487-2 4 S 

22.22.18 322488-0 4 S 

22.22.18.1 322489-9 4 S 

22.22.18.2 322490-2 4 S 

22.22.19 322491-0 4 S 

22.22.19.1 322492-9 4 S 

22.22.19.2 322493-7 4 S 

22.22.20 322494-5 4 S 

22.22.20.1 322495-3 4 S 

22.22.21 322496-1 4 S 

22.22.22 322497-0 4 S 

22.22.23 322498-8 4 S 

22.22.24 322499-6 4 S 

22.22.25 322500-3 4 S 

22.22.25.2 322501-1 4 S 

22.22.26 322502-0 4 S 

22.22.27 322503-8 4 S 

22.22.27.1, alínea "a" 322504-6 4 S 

22.22.27.1, alínea "b" 322505-4 4 S 

22.22.28 322506-2 4 S 

22.22.29 322507-0 4 S 

22.22.30 322508-9 4 S 

22.22.30, alínea "a" 322509-7 4 S 

22.22.30, alínea "b" 322510-0 4 S 

22.22.30, alínea "c" 322511-9 4 S 

22.22.30.1 322512-7 3 S 

22.22.31 322513-5 4 S 

22.22.32, alínea "a" 322514-3 4 S 

22.22.32, alínea "b" 322515-1 4 S 

22.23.1 322516-0 4 S 

22.23.2, alínea "a" 322517-8 4 S 

22.23.2, alínea "b" 322518-6 4 S 

22.23.3, alínea "a" 322519-4 4 S 

22.23.3, alínea "b" 322520-8 4 S 

22.23.3, alínea "c" 322521-6 4 S 

22.23.3, alínea "d" 322522-4 4 S 

22.23.3, alínea "e" 322523-2 4 S 

22.23.3, alínea "f" 322524-0 4 S 

22.23.3, alínea "g" 322525-9 4 S 

22.23.3, alínea "h" 322526-7 4 S 

22.23.3, alínea "i" 322527-5 4 S 

22.23.3.1.1 322528-3 4 S 

22.23.4 322529-1 4 S 



INFORMEF LEGISLAÇÃO TRABALHISTA OUTUBRO/2024 - 3º DECÊNDIO - Nº 2028 

 

 
743 

 

22.23.5, alínea "a" 322530-5 3 S 

22.23.5, alínea "b" 322531-3 4 S 

22.23.5, alínea "c" 322532-1 4 S 
 

22.23.3.6 322533-0 4 S 

22.23.6.1 322534-8 4 S 

22.23.6.1.1 322535-6 4 S 

22.23.7 322536-4 4 S 

22.23.7.1 322537-2 4 S 

22.24.1 322538-0 4 S 

22.24.2 322539-9 4 S 

22.24.3 322540-2 4 S 

22.24.4 322541-0 4 S 

22.24.5 322542-9 4 S 

22.24.6 322543-7 4 S 

22.24.7 322544-5 3 S 

22.24.8 322545-3 3 S 

22.24.9 322546-1 3 S 

22.24.10 322547-0 4 S 

22.24.11 (parte inicial) 322548-8 4 S 

22.24.11 (parte final) 322549-6 4 S 

22.24.12 322550-0 3 S 

22.24.13 322551-8 4 S 

22.24.14 322552-6 4 S 

22.25.1 322553-4 4 S 

22.25.1.1, alínea "a' 322554-2 4 S 

22.25.1.1, alínea "b' 322555-0 4 S 

22.25.1.1, alínea "c' 322556-9 4 S 

22.25.1.1, alínea "d' 322557-7 4 S 

22.25.1.1, alínea "e' 322558-5 4 S 

22.25.1.1, alínea "f' 322559-3 4 S 

22.25.2 322560-7 4 S 

22.25.2, alínea "a" 322561-5 4 S 

22.25.2, alínea "b" 322562-3 4 S 

22.25.2, alínea "c" 322563-1 4 S 

22.25.2, alínea "d" 322564-0 4 S 

22.25.2.1 322565-8 4 S 

22.25.3, alínea "a" 322566-6 4 S 

22.25.3, alínea "b" 322567-4 4 S 

22.25.3, alínea "c" 322568-2 4 S 

22.25.3, alínea "d" 322569-0 4 S 

22.25.4 322570-4 4 S 

22.25.5 322571-2 4 S 

22.25.5.1 322572-0 4 S 
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22.25.6, alínea "a" 322573-9 4 S 

22.25.6, alínea "b" 322574-7 4 S 

22.25.6.1 322575-5 4 S 

22.25.6.2 322576-3 4 S 

22.25.7 322577-1 4 S 

22.26.1 322578-0 4 S 

22.26.1.1 322579-8 4 S 

22.26.1.1, alínea "a" 322580-1 4 S 

22.26.1.1, alínea "b" 322581-0 2 S 

22.26.1.1, alínea "c" 322582-8 3 S 

22.26.2 322583-6 4 S 

22.26.2.1 322584-4 4 S 

22.26.2.1.1 322585-2 4 S 

22.26.2.2 322586-0 4 S 

22.26.3 322587-9 4 S 

22.26.3.1 322588-7 4 S 

22.26.4 322589-5 4 S 

22.26.5 322590-9 4 S 

22.26.5, alínea "a" 322591-7 4 S 

22.26.5, alínea "b" 322592-5 4 S 

22.26.5, alínea "c" 322593-3 4 S 

22.26.5, alínea "d" 322594-1 4 S 

22.26.5, alínea "e" 322595-0 4 S 

22.26.5, alínea "f" 322596-8 4 S 

22.26.5.2 322597-6 4 S 

22.26.5.3 322598-4 2 S 

22.26.6 322599-2 3 S 

22.26.6, alínea "a" 322600-0 3 S 

22.26.6, alínea "b" 322601-8 3 S 

22.26.6, alínea "c" 322602-6 4 S 

22.26.6, alínea "d" 322603-4 4 S 

22.26.6, alínea "e" 322604-2 3 S 

22.26.7 322605-0 4 S 

22.26.8 322606-9 4 S 

22.26.9 322607-7 4 S 

22.26.10 322608-5 4 S 

22.26.11 322609-3 4 S 

22.26.12 (parte inicial) 322610-7 4 S 

22.26.12 (parte final) 322611-5 3 S 

22.26.13 322612-3 4 S 

22.26.14 322613-1 3 S 

22.26.15 322614-0 4 S 

22.26.16 322615-8 4 S 



INFORMEF LEGISLAÇÃO TRABALHISTA OUTUBRO/2024 - 3º DECÊNDIO - Nº 2028 

 

 
745 

 

22.27.1 322616-6 4 S 

22.27.1.2 322617-4 4 S 

22.28.1 322618-2 4 S 

22.28.1.1 322619-0 4 S 

22.28.1.1, alínea "a" 322620-4 4 S 

22.28.1.1, alínea "b" 322621-2 3 S 

22.28.1.1 alínea "c" 322622-0 4 S 

22.29.1 322623-9 4 S 

22.29.2 322624-7 4 S 

22.29.3 322625-5 4 S 

22.29.4 322626-3 4 S 

22.30.1 322627-1 4 S 

22.30.1, alínea "a" 322628-0 3 S 

22.30.1, alínea "b", inciso "I" 322629-8 3 S 

22.30.1, alínea "b", inciso "II" 322630-1 3 S 

22.30.1, alínea "b", inciso "III" 322631-0 3 S 

22.30.1, alínea "b", inciso "IV" 322632-8 3 S 

22.30.1, alínea "b", inciso "V" 322633-6 3 S 

22.30.1, alínea "b", inciso "VI" 322634-4 3 S 

22.30.1, alínea "b", inciso "VII" 322635-2 3 S 

22.30.1, alínea "b", inciso "VIII" 322636-0 3 S 

22.30.1, alínea "b", inciso "IX" 322637-9 3 S 
 

22.30.1, alínea "c" 322638-7 3 S 

22.30.1, alínea "d" 322639-5 3 S 

22.30.1, alínea "e" 322640-9 4 S 

22.30.1, alínea "f" 322641-7 4 S 

22.30.1, alínea "g" 322642-5 3 S 

22.30.1, alínea "h" 322643-3 3 S 

22.30.1, alínea "i" 322644-1 3 S 

22.30.1, alínea "j" 322645-0 4 S 

22.30.2 322646-8 4 S 

22.30.3 322647-6 4 S 

22.31.1 322648-4 4 S 

22.31.1.1 322649-2 4 S 

22.31.2 322650-6 4 S 

22.31.3 322651-4 4 S 

22.31.4 322652-2 4 S 

22.31.5 322653-0 4 S 

22.31.6 322654-9 4 S 

22.31.6.1 322655-7 4 S 

22.32.1 322656-5 2 S 

22.32.2 322657-3 3 S 

22.32.3 322658-1 4 S 
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22.33.1 322659-0 4 S 

22.33.2 322660-3 4 S 

22.33.2.1 322661-1 3 S 

22.33.2.1.1 322662-0 3 S 

22.33.2.2 322663-8 3 S 

22.33.3 322664-6 3 S 

22.33.3.1 322665-4 3 S 

22.33.3.1.1 322666-2 2 S 

22.33.3.3 322667-0 3 S 

22.33.3.4 322668-9 3 S 

22.33.3.5 322669-7 3 S 

22.33.5 322670-0 4 S 

22.33.6 322671-9 4 S 

22.33.7 322672-7 4 S 

22.34.2 322673-5 4 S 

22.34.2 322674-3 4 S 

22.34.3 322675-1 4 S 

22.34.4 322676-0 4 S 

22.34.5 322677-8 4 S 

22.34.6 322678-6 4 S 

22.35.1 322679-4 4 S 

22.35.2 322680-8 2 S 

22.35.2.1 322681-6 4 S 

22.35.2.2, alínea "a" 322682-4 3 S 

22.35.2.2, alínea "b" 322683-2 3 S 

22.35.3, 22.35.3.1, 22.35.3.2 e 
23.35.3.3 

322684-0 4 S 

3.1 do Anexo I 322685-9 4 S 

3.2 do Anexo I 322686-7 2 S 

3.3, alínea "a", do Anexo I 322687-5 3 S 

3.3, alínea "b" do Anexo I 322688-3 3 S 

3.3, alínea "c", do Anexo I 322689-1 3 S 

3.3, alínea "d", do Anexo I 322690-5 3 S 

3.3, alínea "e", do Anexo I 322691-3 3 S 

3.3, alínea "f", do Anexo I 322692-1 3 S 

3.3.1 do Anexo I 322693-0 3 S 

3.4 do Anexo I 322694-8 4 S 

3.5 do Anexo I 322695-6 4 S 

3.6 do Anexo I 322696-4 4 S 

3.7, alínea "a", do Anexo I 322697-2 4 S 

3.7, alínea "b", do Anexo I 322698-0 4 S 

3.7, alínea "c", do Anexo I 322699-9 4 S 

3.7, alínea "d", do Anexo I 322700-6 4 S 

3.7, alínea "e", do Anexo I 322701-4 4 S 
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3.7, alínea "f", do Anexo I 322702-2 4 S 

3.7, alínea "g", do Anexo I 322703-0 4 S 

3.7, alínea "h", do Anexo I 322704-9 4 S 

3.7, alínea "i", do Anexo I 322705-7 4 S 

3.7.1 do Anexo I 322706-5 3 S 

3.7.1.1 do Anexo I 322707-3 3 S 

3.7.2 do Anexo I 322708-1 4 S 

3.8 do Anexo I 322709-0 4 S 

3.10 do Anexo I 322710-3 4 S 

3.11 do Anexo I 322711-1 4 S 

3.12 do Anexo I 322712-0 4 S 

3.13, alínea "a", do Anexo I 322713-8 4 S 

3.13, alínea "b", do Anexo I 322714-6 4 S 

3.13, alínea "c", do Anexo I 322715-4 4 S 

3.13, alínea "d", do Anexo I 322716-2 4 S 

3.13, alínea "e", do Anexo I 322717-0 4 S 

3.14, alínea "a", do Anexo I 322718-9 4 S 

3.14, alínea "b", do Anexo I 322719-7 4 S 

3.15 do Anexo I 322720-0 4 S 

2.1 do Anexo II 322721-9 4 S 

2.1.1, alíneas "a" e "b", do Anexo II 322722-7 4 S 

2.1.1.1 do Anexo II 322723-5 4 S 

2.2, alínea "a", do Anexo II 322724-3 4 S 

2.2, alínea "b", do Anexo II 322725-1 4 S 

2.2.1, alínea "a", do Anexo II 322726-0 4 S 

2.2.1, alínea "b", do Anexo II 322727-8 4 S 

2.2.1, alínea "c", do Anexo II 322728-6 4 S 

2.2.1, alínea "d", do Anexo II 322729-4 4 S 

2.2.1, alínea "e", do Anexo II 322730-8 4 S 

2.2.1, alínea "f", do Anexo II 322731-6 4 S 

2.2.2 do Anexo II 322732-4 4 S 

2.2.4 do Anexo II 322733-2 4 S 

2.3 do Anexo II 322734-0 4 S 

2.3.1, alínea "a", do Anexo II 322735-9 4 S 

2.3.1, alínea "b", do Anexo II 322736-7 4 S 

2.3.2 do Anexo II 322737-5 4 S 

2.3.3, alínea "a", do Anexo II 322738-3 4 S 

2.3.3, alínea "b", do Anexo II 322739-1 4 S 

2.3.3, alínea "c", do Anexo II 322740-5 4 S 

2.3.3, alínea "d", do Anexo II 322741-3 4 S 

2.3.3, alínea "e", do Anexo II 322742-1 4 S 
 

2.3.3, alínea "f", do Anexo II 322743-0 4 S 

2.3.3, alínea "g", do Anexo II 322744-8 4 S 

2.3.3, alínea "h", do Anexo II 322745-6 4 S 

2.3.3, alínea "i", do Anexo II 322746-4 4 S 
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2.3.3, alínea "j", do Anexo II 322747-2 4 S 

2.3.3, alínea "k", do Anexo II 322748-0 4 S 

2.3.3, alínea "l", do Anexo II 322749-9 4 S 

2.3.3, alínea "m", do Anexo II 322750-2 4 S 

2.3.3, alínea "n", do Anexo II 322751-0 4 S 

2.3.3, alínea "o", do Anexo II 322752-9 4 S 

2.3.3.1 do Anexo II 322753-7 4 S 

2.3.3.2 do Anexo II 322754-5 4 S 

2.3.3.2.1 do Anexo II 322755-3 4 S 

2.3.3.3 do Anexo II 322756-1 4 S 

2.4, alínea "a", do Anexo II 322757-0 4 S 

2.4, alínea "b", do Anexo II 322758-8 4 S 

2.5 do Anexo II 322759-6 4 S 

2.5.1 do Anexo II 322760-0 4 S 

2.5.2 do Anexo II 322761-8 2 S 

2.6 do Anexo II 322762-6 4 S 

2.7 do Anexo II 322763-4 3 S 

3.1 do Anexo III 322764-2 4 S 

3.2 do Anexo III 322765-0 4 S 

4.1 do Anexo III 322766-9 4 S 

5.1 do Anexo III 322767-7 4 S 

5.2 do Anexo III 322768-5 4 S 

6.1 do Anexo III 322769-3 4 S 

6.2 e 6.3 do Anexo III 322770-7 4 S 

7.1 do Anexo III 322771-5 4 S 

8.1 do Anexo III 322772-3 4 S 

9.1 do Anexo III 322773-1 4 S 

10.1 do Anexo III 322774-0 4 S 

11.1 do Anexo III 322775-8 4 S 

11.2 do Anexo III 322776-6 4 S 

12.1 do Anexo III 322777-4 4 S 

13.1 do Anexo III 322778-2 4 S 

14.1 do Anexo III 322779-0 4 S 

15.1 do Anexo III 322780-4 4 S 

16.1 do Anexo III 322781-2 4 S 

17.1 do Anexo III 322782-0 3 S 

17.2 do Anexo III 322783-9 3 S 

18.1 do Anexo III 322784-7 4 S 

18.1 do Anexo III 322785-5 4 S 

 
(NR)" 

 
 Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. 
 

GILBERTO CARVALHO 
 

(DOU, 25.10.2024) 
 
BOLT9284---WIN/INTER 
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TRABALHO ESCRAVO - TRABALHADORES SUBMETIDOS A CONDIÇÕES ANÁLOGAS À 

ESCRAVIDÃO - CADASTRO DE EMPREGADORES - NOVA REGRA 

 
 
INSTRUÇÃO NORMATIVA GM/MTE Nº 7, DE 14 DE OUTUBRO DE 2024. 

 
 

 
Disciplina os procedimentos de que trata a Portaria Interministerial MTE/MDHC/MIR nº 18, de 13 de 
setembro de 2024, que dispõe sobre o Cadastro de Empregadores que tenham submetido trabalhadores 
a condições análogas à escravidão. 

 
 O MINISTRO DE ESTADO DO TRABALHO E EMPREGO, no uso da atribuição que lhe confere o art. 87, 
parágrafo único, inciso II, da Constituição, e o art. 1º, inciso III, do Anexo I do Decreto nº 11.779, de 13 de 
novembro de 2023, e tendo em vista o disposto nos art. 155 e art. 200 da Consolidação das Leis do Trabalho - 
CLT, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943, e o disposto no Processo nº 
19966.205301/2024-23, 
 RESOLVE: 
 Art. 1º São regidos por esta Instrução Normativa os procedimentos previstos na Portaria Interministerial 

MTE/MDHC/MIR nº 18, de 13 de setembro de 2024, em especial: 

 I - a celebração do termo de ajustamento de conduta - TAC ou acordo judicial com a União; 

 II - os compromissos assumidos no TAC ou acordo judicial; 

 III - o pagamento à União para a execução de políticas públicas voltadas à assistência a trabalhadores 

resgatados de trabalho em condições análogas à escravidão ou especialmente vulneráveis a este tipo de ilícito; 

 IV - a identificação de violação de cláusula do TAC ou do acordo judicial celebrado com a União; 

 V - o aproveitamento de TAC ou acordo judicial celebrado perante o Ministério Público do Trabalho ou 

a Defensoria Pública da União; e 

 VI - o monitoramento e a inteligência fiscal. 

 
CAPÍTULO I 

DA CELEBRAÇÃO DO TERMO DE AJUSTAMENTO DE CONDUTA OU ACORDO JUDICIAL COM A UNIÃO 

 

 Art. 2º O empregador ou administrado sujeito a constar no Cadastro de Empregadores que tenham 

submetido trabalhadores a condições análogas à escravidão que pretenda realizar conciliação com a União nos 

termos do art. 5º da Portaria Interministerial MTE/MDHC/MIR nº 18, de 13 de setembro de 2024, apresentará 

pedido por escrito ao Ministério do Trabalho e Emprego para pleitear a celebração de termo de ajustamento de 

conduta - TAC, por meio do Sistema Eletrônico de Informações do Ministério do Trabalho - SEI/MTE, no protocolo 

geral do órgão. 

OBSERVAÇÕES INFORMEF 
 
 O Ministro do Trabalho e Emprego - MTE, por meio da Instrução Normativa GM/MTE nº 7/2024, 
disciplina os procedimentos de que trata a Portaria Interministerial MTE/MDHC/MIR nº 18/2024 *(V. Bol. 
2.025 - LT), que dispõe sobre o Cadastro de Empregadores que tenham submetido trabalhadores a 
condições análogas à escravidão. 
 A nova norma estabeleceu termos de ajustamento de conduta (TAC) e acordos judiciais destinados 
aos empregadores que tenham submetido trabalhadores a condições análogas à escravidão. 
 Desta forma, no termo de ajustamento de conduta constarão os compromissos dos empregadores, 
como a renúncia a quaisquer medidas judiciais ou administrativas que visam impugnar os autos de infração 
lavrados e o pagamento de débitos trabalhistas e previdenciários. 
 Além disso, o TAC também abrange o pagamento de indenizações por dano moral individual aos 
trabalhadores encontrados pela Inspeção do Trabalho em condições análogas à escravidão, ressarcimento 
à União do valor equivalente ao seguro-desemprego devido a cada um dos trabalhadores resgatados, e a 
compensação financeira à União para políticas públicas voltadas à assistência aos trabalhadores. 
 E, ainda, foram criadas medidas preventivas, como a elaboração e a implementação de programas 
de monitoramento contínuo dos direitos humanos e trabalhistas nas cadeias de valor dos empregadores, os 
quais envolvem a criação de um Programa de Gerenciamento de Riscos e Resposta a Violações de Direitos 
Humanos e Trabalhistas (PGRVDHT), que será implementado e revisado periodicamente. 
 
Consultora: Lélida Maria da Silva. 
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 § 1º Para fins do disposto no caput, considera-se sujeito a constar no Cadastro de Empregadores que 

tenham submetido trabalhadores a condições análogas à escravidão qualquer empregador ou administrado que 

tenha contra si lavrado auto de infração decorrente da constatação de exploração de trabalho em condições 

análogas à escravidão em ação fiscal promovida pela Inspeção do Trabalho. 

 § 2º O pedido de que trata o caput poderá ser apresentado a partir do momento da lavratura do auto 

de infração decorrente da constatação, pela Inspeção do Trabalho, de exploração de trabalho em condições 

análogas à escravidão, ainda que pendente de decisão administrativa irrecorrível. 

 Art. 3º Caso haja ação judicial em curso que vise impugnação, anulação ou afastamento da eficácia 

dos efeitos legais dos autos de infração lavrados na ação fiscal em que foi constatado trabalho análogo ao de 

escravizado, o empregador ou administrado poderá apresentar pedido por escrito à Advocacia-Geral da União, 

para pleitear a celebração de acordo judicial nos termos do art. 5º, § 1º, da Portaria Interministerial 

MTE/MDHC/MIR nº 18, de 13 de setembro de 2024. 

 Parágrafo único. No caso de pedido de celebração de acordo apresentado no bojo de ação judicial, a 

Advocacia-Geral da União o encaminhará, por meio do SEI/MTE, ao protocolo geral do Ministério do Trabalho 

e Emprego, para a devida instrução. 

 Art. 4º O pedido de celebração de TAC ou acordo judicial conterá identificação, qualificação e assinatura 

do subscritor e será instruído com: 

 I - os seguintes documentos relativos aos requisitos de legitimidade e representação do pleiteante, 

indispensáveis ao conhecimento do pedido: 

 a) atos constitutivos, acompanhados da última alteração registrada referente à composição do quadro 

societário ou da representação, para pessoas jurídicas de direito privado; 

 b) documento oficial de identificação, para pessoas físicas; 

 c) ato de posse ou equivalente para os representantes das pessoas jurídicas de direito público; 

 d) documentos específicos para os demais entes previstos em lei; e 

 e) procuração firmada por instrumento particular, com poderes específicos de representação perante a 

União para conciliar, transigir e assumir compromissos, bem como praticar todos os atos necessários ao 

cumprimento do mandato, acompanhada de documento oficial de identificação do outorgado, caso o pedido 

seja subscrito por procurador; e 

 II - os seguintes documentos e informações indispensáveis ao conhecimento e processamento do pedido: 

 a) identificação do auto de infração lavrado na ação fiscal em razão da constatação de trabalho em 

condições análogas à escravidão objeto do pedido; 

 b) informação sobre a existência de qualquer medida, na esfera administrativa ou judicial, que vise 

impugnação, invalidação ou afastamento da eficácia dos efeitos legais dos autos de infração lavrados na ação 

fiscal em que ocorreu a constatação de trabalho em condições análogas à escravidão; 

 c) recibos e comprovantes de pagamento das verbas trabalhistas e rescisórias apuradas pela Inspeção 

do Trabalho e quitadas na ação fiscal em que ocorreu a constatação de trabalho em condições análogas à 

escravidão, quando houver; 

 d) demonstração do faturamento bruto do empregador ou administrado, bem como do grupo 

econômico, de fato ou de direito, ou grupo familiar empregador doméstico que eventualmente integre, relativo 

ao exercício imediatamente anterior ao pedido; 

 e) declaração integral de patrimônio e renda, no caso de microempresa ou empresa de pequeno porte; 

 f) declaração de que o empregador ou administrado pretende conciliar nos termos da Portaria 

Interministerial MTE/MDHC/MIR nº 18, de 13 de setembro de 2024; e 

 g) indicação de endereço eletrônico (e-mail) do empregador ou administrado para o recebimento de 

notificações oficiais. 

 § 1º Caso o empregador ou administrado pretenda pleitear o aproveitamento de um ou mais TAC ou 

acordo judicial celebrado perante o Ministério Público do Trabalho ou a Defensoria Pública da União para 

atendimento de parte dos compromissos e parâmetros previstos na Portaria Interministerial MTE/MDHC/MIR nº 

18, de 13 de setembro de 2024, tal pedido será requerido na forma do art. 30 desta Instrução Normativa. 

 § 2º Para fins do disposto no inciso II, alínea "d", do caput, será considerado como faturamento: 

 I - a receita bruta de que trata o art. 12 do Decreto-Lei nº 1.598, de 26 de dezembro de 1977, excluídas 

as devoluções e vendas canceladas, bem como os descontos concedidos incondicionalmente; 

 II - a receita bruta de que trata o § 1º do art. 3º da Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 

2006, excluídas as devoluções e vendas canceladas, bem como os descontos concedidos incondicionalmente, 

para pessoas jurídicas de direito privado optantes pelo Simples Nacional; 

 III - o montante total de recursos auferidos, excluídos os tributos sobre vendas, para pessoas jurídicas de 

direito privado sem fins lucrativos, nos termos da legislação vigente; ou 
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 IV - o somatório dos rendimentos recebidos por pessoa física. 

 § 3º Caso o empregador ou administrado comprovadamente não tenha tido faturamento no último 

exercício anterior à celebração do TAC ou acordo judicial, será considerado como faturamento, para fins do 

disposto no inciso II, alínea "d", do caput, o valor do último faturamento apurado pelo administrado, se houver, 

excluídos os tributos e devidamente atualizado. 

 § 4º Na hipótese do § 3º, a atualização se dará até o último dia do exercício anterior à celebração do 

TAC ou acordo judicial, mediante a aplicação do Índice Nacional de Preço ao Consumidor Amplo Especial - 

IPCA-E acumulado nos 12 (doze) meses anteriores a esta data. 

 Art. 5º Protocolado o pedido de celebração de TAC ou acordo judicial, este será encaminhado à 

Coordenação de Diálogo Social e Promoção do Trabalho Decente da Secretaria de Inspeção do Trabalho, que 

dele dará ciência, imediatamente, à Secretaria-Executiva e à Consultoria Jurídica. 

 Art. 6º A Coordenação de Diálogo Social e Promoção do Trabalho Decente da Secretaria de Inspeção 

do Trabalho, no prazo de 30 (trinta) dias, contados da entrada do processo na unidade, verificará se o pleito 

atende aos requisitos do art. 4º e, em caso positivo, proferirá despacho de recebimento do pedido, bem como: 

 I - comunicará o Ministério dos Direitos Humanos e da Cidadania e o Ministério da Igualdade Racial do 

recebimento do pedido; e 

 II - em prazo não superior a 30 (trinta) dias e não inferior a 15 (quinze) dias, marcará audiência de 

conciliação, notificando: 

 a) o empregador ou administrado; e 

 b) o Ministério Público do Trabalho, mediante comunicação ao Procurador-Geral do Trabalho, e a 

Defensoria Pública da União, mediante comunicação ao Defensor Público-Geral da União, oportunizando o 

acompanhamento das tratativas com o empregador ou administrado. 

 § 1º Não atendidos os requisitos do art. 4º, a Coordenação de Diálogo Social e Promoção do Trabalho 

Decente da Secretaria de Inspeção do Trabalho notificará o empregador ou administrado para saneamento do 

pedido no prazo de 15 (quinze) dias, sob pena de arquivamento do processo. 

 § 2º A audiência de conciliação será realizada nas modalidades virtual, presencial ou híbrida, com 

registro em ata, a critério da Secretaria de Inspeção do Trabalho. 

 § 3º No caso de não comparecimento justificado do empregador ou administrado à audiência, ela será 

remarcada, por uma única vez, em prazo não superior a 30 (trinta) dias e não inferior a 15 (quinze) dias, com 

nova notificação ao empregador ou administrado. 

 § 4º No caso de não comparecimento injustificado do empregador ou administrado à audiência, ou no 

caso de não comparecimento à audiência remarcada nos termos do § 3º, o processo será arquivado. 

 Art. 7º A Coordenação de Diálogo Social e Promoção do Trabalho Decente da Secretaria de Inspeção 

do Trabalho instruirá o processo SEI/MTE com os demais dados referentes ao atendimento dos compromissos 

estipulados no art. 7º da Portaria Interministerial MTE/MDHC/MIR nº 18, de 13 de setembro de 2024. 

 Art. 8º Frustrada a conciliação em audiência, a Coordenação de Diálogo Social e Promoção do Trabalho 

Decente da Secretaria de Inspeção do Trabalho terá o prazo de 30 (trinta) dias, contados da realização da 

audiência, para apresentar ao empregador ou administrado, mediante notificação, proposta final de conciliação. 

 § 1º Antes de notificar o empregador ou administrado da proposta final conciliação, a Coordenação de 

Diálogo Social e Promoção do Trabalho Decente da Secretaria de Inspeção do Trabalho encaminhará o processo 

ao Ministro do Trabalho e Emprego, que poderá, com base em parecer emitido pela Consultoria Jurídica, se 

manifestar sobre os termos da proposta, dentro do prazo disposto no caput. 

 § 2º O empregador ou administrado terá o prazo de 15 (quinze) dias para que manifeste, por escrito, 

quanto à aceitação da proposta final de conciliação. 

 § 3º Decorrido o prazo previsto no § 2º sem manifestação do empregador ou administrado, ou não 

aceitos integralmente os termos da proposta final de conciliação, serão consideradas encerradas as tratativas 

pela conciliação, e a Coordenação de Diálogo Social e Promoção do Trabalho Decente da Secretaria de Inspeção 

do Trabalho arquivará o processo. 

 Art. 9º Havendo conciliação em audiência ou concordância do empregador ou administrado com os 

termos de proposta final remetida na forma do art. 8º, a Coordenação de Diálogo Social e Promoção do 

Trabalho Decente da Secretaria de Inspeção do Trabalho elaborará minuta final da proposta e a encaminhará 

à Consultoria Jurídica, que, no prazo de 10 (dez) dias, emitirá, nos termos do art. 13 do Anexo I do Decreto nº 

11.779, de 13 de novembro de 2023, parecer jurídico acerca do atendimento integral ao disposto na Portaria 

Interministerial MTE/MDHC/MIR nº 18, de 13 de setembro de 2024. 

 Parágrafo único. A Consultoria Jurídica, mediante justificativa, poderá, na forma do art. 5º, § 9º, da 

Portaria Interministerial MTE/MDHC/MIR nº 18, de 13 de setembro de 2024, prorrogar o prazo para a análise 

referida no caput. 



INFORMEF LEGISLAÇÃO TRABALHISTA OUTUBRO/2024 - 3º DECÊNDIO - Nº 2028 

 

 
752 

 

 Art. 10. Caso a Consultoria Jurídica identifique ajustes necessários na minuta final de proposta para que 

haja o atendimento integral ao disposto na Portaria Interministerial MTE/MDHC/MIR nº 18, de 13 de setembro 

de 2024, deverá indicá-los especificamente. 

 Art. 11. Emitido o parecer da Consultoria Jurídica acerca da minuta final da proposta, o processo será 

encaminhada à Coordenação de Diálogo Social e Promoção do Trabalho Decente da Secretaria de Inspeção do 

Trabalho, que: 

 I - no caso de celebração de TAC, encaminhará o TAC para assinaturas do Ministro do Trabalho e 

Emprego, na qualidade de representante da União, e do empregador ou administrado; ou 

 II - no caso de acordo judicial, encaminhará a minuta final da proposta à área competente da Advocacia-

Geral da União para celebração do acordo e respectiva homologação judicial. 

 § 1º Na hipótese do inciso I do caput, o empregador ou administrado terá 15 (quinze) dias, a contar do 

recebimento do TAC, para proceder à sua assinatura, sob pena de arquivamento do processo. 

 § 2º Na hipótese do inciso II do caput, a Advocacia-Geral da União comunicará à Coordenação de 

Diálogo Social e Promoção do Trabalho Decente da Secretaria de Inspeção do Trabalho a homologação do 

acordo judicial, no prazo de 48 (quarenta e oito) horas a contar da homologação. 

 Art. 12. Celebrado o TAC ou recebida comunicação feita pela Advocacia-Geral da União da 

homologação do acordo judicial, a Coordenação de Diálogo Social e Promoção do Trabalho Decente da 

Secretaria de Inspeção do Trabalho, no prazo de 5 (cinco) dias, incluirá o administrado no Cadastro de 

Empregadores em Ajustamento de Conduta - CEAC, que será disponibilizado no mesmo sítio eletrônico oficial 

do Ministério do Trabalho e Emprego em que é divulgado o Cadastro de Empregadores que tenham submetido 

trabalhadores a condições análogas à escravidão. 

 § 1º Caso o empregador ou administrado, no momento da celebração do TAC ou do recebimento da 

comunicação de homologação do acordo judicial, conste no Cadastro de Empregadores que tenham submetido 

trabalhadores a condições análogas à escravidão, a Coordenação de Diálogo Social e Promoção do Trabalho 

Decente da Secretaria de Inspeção do Trabalho comunicará a Coordenação-Geral de Fiscalização para 

Erradicação do Trabalho Análogo ao de Escravizado e Tráfico de Pessoas da Secretaria de Inspeção do Trabalho 

para que providencie a sua imediata exclusão desse Cadastro. 

 § 2º A Secretaria de Inspeção do Trabalho disponibilizará no sítio eletrônico oficial do Ministério do 

Trabalho e Emprego, observadas eventuais restrições dispostas na Lei nº 13.709, de 14 de agosto de 2018, 

cópia do TAC celebrado ou do acordo judicial homologado, por meio de link inserido no CEAC. 

 Art. 13. Celebrado o TAC ou homologado o acordo judicial, a Coordenação de Diálogo Social e 

Promoção do Trabalho Decente da Secretaria de Inspeção do Trabalho comunicará o fato à Coordenação-Geral 

de Recursos da Secretaria de Inspeção do Trabalho que, diante da renúncia pelo empregador ou administrado 

a qualquer medida na esfera administrativa que vise impugnação, invalidação ou afastamento da eficácia dos 

efeitos legais dos autos de infração lavrados, encerrará os processos de contencioso administrativo ainda em 

curso oriundos de ação fiscal em que houve constatação de trabalho em condições análogas à escravidão, 

mediante a prolação de decisão de procedência pela autoridade competente e encaminhamento dos respectivos 

processos para cobrança. 

 

CAPÍTULO II 

DOS COMPROMISSOS ASSUMIDOS NO TAC OU ACORDO JUDICIAL 

 

 Art. 14. Na forma do art. 7º da Portaria Interministerial MTE/MDHC/MIR nº 18, de 13 de setembro de 

2024, o TAC ou acordo judicial a ser celebrado conterá, no mínimo, os seguintes compromissos pelo 

empregador ou administrado: 

 I - renunciar a qualquer medida, na esfera administrativa ou judicial, que vise impugnação, invalidação 

ou afastamento da eficácia dos efeitos legais dos autos de infração lavrados na ação fiscal em que houve 

constatação de trabalho em condições análogas à escravidão; 

 II - pagar eventuais débitos: 

 a) trabalhistas, inclusive referentes ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço - FGTS, apurados pela 

Inspeção do Trabalho durante a ação fiscal em que houve constatação de trabalho em condições análogas à 

escravidão e ainda não quitados; e 

 b) previdenciários decorrentes do contrato de trabalho; 

 III - pagar indenização por dano moral individual aos trabalhadores encontrados pela Inspeção do 

Trabalho em condições análogas à escravidão; 

 IV - ressarcir à União o valor equivalente ao seguro-desemprego devido a cada um dos trabalhadores 

resgatados pela Inspeção do Trabalho por submissão a condições análogas à escravidão; 
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 V - pagar à União para a execução de políticas públicas voltadas à assistência a trabalhadores 

resgatados de trabalho em condições análogas à escravidão, ou especialmente vulneráveis a este tipo de ilícito; 

e 

 VI - como medida preventiva e promocional, elaborar e implementar monitoramento continuado do 

respeito aos direitos humanos e trabalhistas em sua cadeia de valor. 

 Parágrafo único. Quando o TAC ou acordo judicial envolver empregador ou administrado enquadrado 

como microempresa ou empresa de pequeno porte, nos termos da Lei Complementar nº 123, de 14 de 

dezembro de 2006, mediante prévia apresentação de declaração integral de patrimônio e renda, será 

dispensado do cumprimento do disposto no inciso VI do caput. 

 Art. 15. Sem prejuízo do disposto no art. 13, serão observados os seguintes parâmetros para o adequado 

cumprimento e acompanhamento da obrigação prevista do art. 14, inciso I: 

 I - o empregador ou administrado se absterá de propor ação judicial, ou adotar ou manter qualquer 

outra medida judicial ou administrativa, com o escopo de impugnar, invalidar ou afastar a eficácia dos efeitos 

legais dos autos de infração lavrados na ação fiscal em que houve constatação de trabalho em condições 

análogas à escravidão; e 

 II - o empregador ou administrado peticionará requerendo, nos termos do art. 487 da Lei nº 13.105, de 

16 de março de 2015 - Código de Processo Civil, a renúncia integral às pretensões formuladas em todas as 

eventuais ações judiciais ou reconvenções em curso movidas com o escopo de impugnar, invalidar ou afastar a 

eficácia dos efeitos legais dos autos de infração lavrados na ação fiscal em que houve constatação de trabalho 

em condições análogas à escravidão, no prazo de 15 (quinze) dias, contados da celebração do TAC ou da 

homologação do acordo judicial; e 

 III - a Coordenação de Diálogo Social e Promoção do Trabalho Decente da Secretaria de Inspeção do 

Trabalho encaminhará cópia do TAC ou acordo judicial, no prazo de 15 (quinze) dias, contados da celebração 

do TAC ou homologação do acordo judicial, conforme o caso, para a Coordenação-Geral de Recursos da 

Secretaria de Inspeção do Trabalho, o que equivalerá, para todos os efeitos, à apresentação de petição de 

renúncia a quaisquer defesas ou recursos administrativos existentes em todos os processos administrativos 

oriundos da ação fiscal em que houve constatação de trabalho em condições análogas à escravidão. 

 Parágrafo único. O empregador ou administrado comprovará o cumprimento da providência prevista 

no inciso II do caput mediante a apresentação da documentação pertinente, no prazo de 15 (quinze) dias a 

contar do vencimento do prazo para a comunicação. 

 Art. 16. Serão observados os seguintes parâmetros para o adequado cumprimento e acompanhamento 

das obrigações de pagar previstas no art. 14, incisos II, III, IV e V, pelos quais o empregador ou administrado se 

comprometerá a: 

 I - quitar os valores devidos, nos prazos estipulados no TAC ou acordo judicial; 

 II - apresentar, no prazo de 15 (quinze) dias da quitação, os respectivos comprovantes de pagamento; 

 III - diligenciar adequadamente para localizar e contatar os trabalhadores resgatados, com vistas a 

viabilizar os pagamentos previstos no art. 14, incisos II e III; e 

 IV - inexistindo regulamentação específica, atualizar os débitos referidos no art. 14 inciso II, desde a data 

de sua apuração pela Inspeção do Trabalho até a data do efetivo pagamento, utilizando-se a taxa de Sistema 

Especial de Liquidação e de Custódia - SELIC. 

 § 1º Na hipótese de não localização dos trabalhadores para realização dos pagamentos previstos no 

art. 14, incisos II e III, o empregador ou administrado depositará os valores em juízo, em até 15 (quinze) dias a 

contar do fim do prazo para respectiva quitação, mediante ação de consignação em pagamento. 

 § 2º O cumprimento da obrigação prevista no § 1º será comprovado com a apresentação dos recibos 

de depósito judicial. 

 Art. 17. Para o adequado cumprimento e acompanhamento da obrigação de pagar prevista no art. 14, 

inciso II, não poderá ser pactuado o parcelamento dos débitos trabalhistas, e seu pagamento não poderá ser 

estabelecido em prazo superior a 30 (trinta) dias. 

 Parágrafo único. O recolhimento dos débitos previdenciários poderá ser pactuado em prestação única 

ou parceladamente, na forma da legislação específica, não podendo, em qualquer dos casos, o vencimento da 

parcela inicial recair em prazo superior a 60 (sessenta) dias, nem o vencimento da parcela final recair em prazo 

superior a 2 (dois) anos. 

 Art. 18. Serão observados os seguintes parâmetros para o adequado cumprimento e acompanhamento 

da obrigação de pagar indenização por dano moral individual a cada um dos trabalhadores encontrados pela 

Inspeção do Trabalho em condições análogas à escravidão, prevista no art. 14, inciso III: 

 I - estipulação de valor não inferior a R$ 25.000,00 (vinte e cinco mil reais), considerada a natureza 

gravíssima da ofensa, piso que será atualizado, anualmente, pelo IPCA-E; 
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 II - acréscimo mínimo equivalente a R$ 2.500,00 (dois mil e quinhentos reais) para cada período 

completo de 12 (doze) meses durante os quais o trabalhador permaneceu submetido a condições análogas à 

escravidão, montante que será atualizado, anualmente, pelo IPCA-E; e 

 III - pagamento em prestação única ou parcelado em até 4 (quatro) prestações de igual valor, a serem 

atualizadas pelo IPCA-E acumulado nos últimos 12 (doze) meses até a data do vencimento, não podendo, em 

qualquer dos casos, o vencimento da parcela inicial recair em prazo superior a 60 (sessenta) dias, nem o 

vencimento da parcela final recair em prazo superior a 2 (dois) anos, contados da celebração do TAC ou 

homologação do acordo judicial. 

 Parágrafo único. A atualização anual dos valores de que tratam os incisos I e II do caput será realizada 

na data de 1º de outubro de cada ano. 

 Art. 19. Serão observados os seguintes parâmetros para o adequado cumprimento e acompanhamento 

da obrigação de ressarcir à União o valor equivalente ao seguro-desemprego devido a cada um dos 

trabalhadores resgatados pela Inspeção do Trabalho, prevista no art. 14, inciso IV: 

 I - o empregador ou administrado pagará à União o montante correspondente ao resultado da 

multiplicação entre o número de parcelas de seguro-desemprego previsto no art. 2º-C da Lei nº 7.998, de 11 

de janeiro de 1990, cada uma no valor de um salário-mínimo nacional vigente, e o número de trabalhadores 

resgatados na ação fiscal; e 

 II - o pagamento ocorrerá em prestação única ou parcelado em até 8 (oito) prestações de igual valor, a 

serem atualizadas pelo IPCA-E acumulado nos últimos 12 (doze) meses até a data do vencimento, não podendo, 

em qualquer dos casos, o vencimento da parcela inicial recair em prazo superior a 1 (um) ano, nem o vencimento 

da parcela final recair em prazo superior a 4 (quatro) anos, contados da celebração do TAC ou da homologação 

do acordo judicial. 

 Art. 20. Serão observados os seguintes parâmetros para o adequado cumprimento da obrigação de 

pagar à União para a execução de políticas públicas voltadas à assistência a trabalhadores resgatados de 

trabalho em condições análogas à escravidão, ou especialmente vulneráveis a este tipo de ilícito, prevista no art. 

14, inciso V: 

 I - o valor devido será estipulado na forma prevista no Capítulo III desta Instrução Normativa; 

 II - o pagamento ocorrerá obrigatoriamente em prestação única na hipótese de fixação do valor nos 

parâmetros mínimo ou máximo previstos no art. 25, § 2º, ou, não sendo este o caso, poderá ser realizado em 

até 8 (oito) parcelas de igual valor, não podendo, em qualquer dos casos, o vencimento da parcela inicial recair 

em prazo superior a 1 (um) ano, nem o vencimento da parcela final recair em prazo superior a 4 (quatro) anos, 

contados da celebração do TAC ou homologação do acordo judicial; e 

 III - o valor poderá ser revertido ao Fundo de Amparo ao Trabalhador - FAT, criado pela Lei nº 7.998, 

de 11 de janeiro de 1990, nos termos do Acórdão nº 1955/2023 do Plenário do Tribunal de Contas da União 

e de decisão do Supremo Tribunal Federal nos autos da Ação de Descumprimento de Preceito Fundamental nº 

944, ou a outro fundo especificamente destinado à reconstituição de bens lesados no âmbito laboral, instituído 

na forma do art. 13 da Lei nº 7.347, de 24 de julho de 1985. 

 Art. 21. Serão observados os seguintes parâmetros para o adequado cumprimento e acompanhamento 

da obrigação de elaborar e implementar monitoramento continuado do respeito aos direitos humanos e 

trabalhistas na cadeia de valor do empregador ou administrado, prevista no art. 14, inciso VI: 

 I - o monitoramento continuado obedecerá aos princípios da transparência e devida diligência e 

consistirá em um Programa de Gerenciamento de Riscos e Resposta a Violações de Direitos Humanos e 

Trabalhistas - PGRVDHT, que deverá ser elaborado e implementado na forma disciplinada nos art. 17 a art. 19 

da Portaria Interministerial MTE/MDHC/MIR nº 18, de 13 de setembro de 2024, e em seu Anexo; 

 II - o PGRVDHT será elaborado em prazo a ser estipulado entre as partes, não superior a 120 (cento e 

vinte) dias, contados da celebração do TAC ou da homologação do acordo judicial, a partir de quando será 

considerado o início de sua implementação; 

 III - o PGRVDHT terá duração mínima de 4 (quatro) anos, contados do início de sua implementação, 

constituindo um processo contínuo de aprimoramento, com revisões periódicas, nos períodos e circunstâncias 

especificadas no Anexo da Portaria Interministerial MTE/MDHC/MIR nº 18, de 13 de setembro de 2024; 

 IV - o empregador ou administrado apresentará, em até 15 (quinze) dias, contados do fim do prazo de 

que trata o inciso II do caput, os seguintes documentos referentes ao PGRVDHT: 

 a) designação formal do responsável interno por sua implementação; 

 b) inventário de riscos, elaborado conforme o item 10 do Anexo da Portaria Interministerial 

MTE/MDHC/MIR nº 18, de 13 de setembro de 2024, acompanhado da relação completa de prestadores de 

serviços terceirizados e fornecedores diretos do administrado; 
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 c) plano de ação, elaborado conforme o item 7.2 do Anexo da Portaria Interministerial MTE/MDHC/MIR 
nº 18, de 13 de setembro de 2024; 
 d) declaração de política, elaborada conforme item 11 do Anexo da Portaria Interministerial 
MTE/MDHC/MIR nº 18, de 13 de setembro de 2024, apontando o endereço eletrônico de disponibilização 
gratuita ao público, através da rede mundial de computadores; e 
 e) memorial de especificação do procedimento de reclamações previsto no item 12 do Anexo da Portaria 
Interministerial MTE/MDHC/MIR nº 18, de 13 de setembro de 2024; 
 V - o empregador ou administrado apresentará, anualmente, em até 15 (quinze) dias contados da data 
de aniversário do fim do prazo de que trata o inciso II do caput, relatório circunstanciado das providências 
adotadas no âmbito do PGRVDHT, englobando a realização das revisões obrigatórias, tanto periódicas quanto 
determinadas por eventos específicos, previstas no Anexo da Portaria Interministerial MTE/MDHC/MIR nº 18, de 
13 de setembro de 2024; 
 VI - o empregador ou administrado disponibilizará ao público, gratuitamente, através da rede mundial 
de computadores, relatório anual preparado na forma prevista no item 13 do Anexo da Portaria Interministerial 
MTE/MDHC/MIR nº 18, de 13 de setembro de 2024, por um período de 4 (quatro) anos, no prazo máximo de 
4 (quatro) meses após o final de cada ano civil; 
 VII - em até 15 (quinze) dias contados do fim do prazo de que trata a parte final do inciso VI do caput, 
o empregador ou administrado informará o endereço eletrônico de disponibilização do relatório anual público; 
 VIII - o empregador ou administrado, a partir da celebração do TAC ou da homologação do acordo 
judicial e até o prazo final de duração do PGRVDHT, promoverá o imediato saneamento e a reparação de 
violações a direitos humanos e trabalhistas em sua cadeia de valor, constatadas em sua auditoria própria ou por 
meio das atividades de fiscalização da Inspeção do Trabalho ou por quaisquer outros órgãos estatais 
competentes; e 
 IX - o empregador ou administrado deverá monitorar, sanear e reparar as violações a direitos humanos 
e trabalhistas tanto dos trabalhadores contratados diretamente quanto dos trabalhadores terceirizados por 
fornecedor direto e, ainda, dos trabalhadores quarteirizados por prestadora de serviço terceirizado. 
 § 1º Para dar cumprimento à obrigação de dar ampla publicidade à declaração de política e aos 
relatórios públicos, nos termos do inciso IV, alínea "d", e incisos V a VII do caput, tais documentos poderão ser 
disponibilizados pela Coordenação de Diálogo Social e Promoção do Trabalho Decente da Secretaria de 
Inspeção do Trabalho, a pedido do empregador ou administrado, no sítio eletrônico oficial do Ministério do 
Trabalho e Emprego, localizados topicamente junto ao mesmo link em que será publicado o TAC ou acordo 
judicial. 
 § 2º O monitoramento e a responsabilidade pelo saneamento e pela reparação de violações a direitos 
humanos e trabalhistas, nos termos dos incisos VIII e IX do caput, abrangerão os trabalhadores diretamente 
contratados pelo empregador ou administrado e os trabalhadores contratados: 
 I - por prestadora de serviço terceirizado; e 
 II - por fornecedor direto cuja atividade esteja vinculada à confecção, distribuição dos produtos ou à 
prestação dos serviços explorados economicamente pelo empregador ou administrado. 
 § 3º Excluem-se do monitoramento e da responsabilidade pelo saneamento e pela reparação a violações 
a direitos humanos e trabalhistas, de que tratam os incisos VIII e IX do caput, os trabalhadores de fornecedor 
direto ativados ordinariamente em serviços ou atividades essenciais, na forma disciplinada no art. 10 da Lei nº 
7.783, de 25 de junho de 1989. 
 Art. 22. Serão observados os seguintes parâmetros para o adequado cumprimento e acompanhamento 
do conjunto dos compromissos assumidos no TAC ou acordo judicial: 
 I - constarão expressamente do TAC ou acordo judicial as disposições determinadas pelo art. 8º da 
Portaria Interministerial MTE/MDHC/MIR nº 18, de 13 de setembro de 2024; 
 II - as obrigações estipuladas no TAC ou acordo judicial deverão ser comprovadas no processo SEI/MTE 

gerado a partir da apresentação, pelo empregador ou administrado, dos pedidos de que tratam os art. 2º e art. 

3º; 

 III - a Coordenação de Diálogo Social e Promoção do Trabalho Decente da Secretaria de Inspeção do 

Trabalho poderá, a qualquer tempo, notificar o empregador ou administrado para apresentar: 

 a) comprovação do adimplemento das obrigações de fazer ou de pagar assumidas; 
 b) os documentos, informações e providências relativas à comprovação da implementação do PGRVDHT, 

ainda que protegidos por legislação específica, em prazo nunca inferior a 15 (quinze) dias; e 

 c) documentos e informações idôneos à comprovação do saneamento e reparação de violações a direitos 

humanos e trabalhistas em sua cadeia de valor, constatadas em auditoria própria do empregador ou 

administrado ou por meio das atividades de fiscalização da Inspeção do Trabalho ou por quaisquer outros órgãos 

estatais competentes; 

 IV - o empregador ou administrado atenderá às notificações referidas no inciso III do caput, no prazo 

estipulado, sob pena de se considerar descumprida a cláusula do TAC ou acordo judicial, adotando-se os 

procedimentos previstos no Capítulo IV desta Instrução Normativa; 
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 V - as obrigações previstas no TAC celebrado ou no acordo judicial homologado serão exigíveis até 
exarada manifestação de encerramento pela União que declare o cumprimento integral do TAC ou acordo 
judicial; 
 VI - o empregador ou administrado permanecerá no CEAC, previsto no art. 6º da Portaria Interministerial 
MTE/MDHC/MIR nº 18, de 13 de setembro de 2024, pelo prazo de 2 (dois) anos, contados de sua inclusão, 
suspendendo-se o decurso de tal prazo nos interstícios em que o administrado não conste deste cadastro por 
qualquer razão; 
 VII - não se considerará o tempo em que o empregador ou administrado permanecer no CEAC na 
contagem de eventual período de permanência sua no Cadastro de Empregadores que tenham submetido 
trabalhadores a condições análogas à escravidão, previsto no art. 2º da Portaria Interministerial MTE/MDHC/MIR 
nº 18, de 13 de setembro de 2024, e, de igual modo, o tempo de permanência do empregador ou administrado 
no Cadastro de Empregadores que tenham submetido trabalhadores a condições análogas à escravidão não 
será abatido do período em que permaneça no CEAC; e 
 VIII - durante o período em que permanecer no CEAC, o empregador ou administrado estará sujeito a 
fiscalização e autuação pela Secretaria de Inspeção do Trabalho do Ministério do Trabalho e Emprego. 
 Art. 23. Para o acompanhamento quanto ao cumprimento da implementação do PGRVDHT, a 
Coordenação de Diálogo Social e Promoção do Trabalho Decente da Secretaria de Inspeção do Trabalho 
utilizará como subsídios as informações: 
 I - prestadas pelo empregador ou administrado quanto à implementação do monitoramento, bem como 
quanto ao saneamento e reparação de violações de direitos humanos e trabalhistas; 
 II - de inteligência produzidas no âmbito da Coordenação-Geral de Integração Fiscal da Secretaria de 
Inspeção do Trabalho; 
 III - oriundas de ações fiscais da Inspeção do Trabalho ou provenientes de outros órgãos competentes; 
e 
 IV - de reclamações ou denúncias realizadas por trabalhadores, entidades sindicais ou pela sociedade 
civil. 
 Art. 24. Em até 120 (cento e vinte) dias, contados do vencimento do prazo para adimplemento da última 
obrigação de fazer ou de pagar pactuada no TAC celebrado ou no acordo judicial homologado, a Coordenação 
de Diálogo Social e Promoção do Trabalho Decente da Secretaria de Inspeção do Trabalho analisará o 
cumprimento integral dos termos do TAC ou do acordo judicial pelo empregador ou administrado, e: 
 I - emitirá manifestação de encerramento, em caso de cumprimento integral do TAC ou do acordo 
judicial; ou 
 II - notificará o empregador ou administrado, aplicando o disposto no Capítulo IV, em caso de 
descumprimento. 
 Parágrafo único. A Coordenação de Diálogo Social e Promoção do Trabalho Decente da Secretaria de 
Inspeção do Trabalho comunicará o Ministério dos Direitos Humanos e da Cidadania e o Ministério da Igualdade 
Racial para acompanhamento do disposto nos incisos I e II do caput. 
 

CAPÍTULO III 

DO PAGAMENTO À UNIÃO PARA A EXECUÇÃO DE POLÍTICAS PÚBLICAS VOLTADAS À ASSISTÊNCIA A 

TRABALHADORES RESGATADOS DE TRABALHO EM CONDIÇÕES ANÁLOGAS À ESCRAVIDÃO OU 

ESPECIALMENTE VULNERÁVEIS A ESTE TIPO DE ILÍCITO 

 
 Art. 25. Compete à Coordenação de Diálogo Social e Promoção do Trabalho Decente da Secretaria de 
Inspeção do Trabalho fixar o valor do aporte financeiro para a execução de políticas públicas voltadas à 
assistência a trabalhadores resgatados de trabalho em condições análogas à escravidão ou especialmente 
vulneráveis a este tipo de ilícito, de que trata o art. 7º, inciso V, da Portaria Interministerial MTE/MDHC/MIR nº 
18, de 13 de setembro de 2024, que será calculado em, no mínimo, 2% (dois por cento) do faturamento bruto 
do administrado no último exercício anterior à celebração do TAC ou acordo judicial. 
 § 1º Na fixação do valor referido no caput, respeitados os parâmetros máximo e mínimo previstos no 
§2º, a Coordenação de Diálogo Social e Promoção do Trabalho Decente da Secretaria de Inspeção do Trabalho 
considerará a efetivação dos objetivos do Estado quanto à garantia e promoção dos direitos humanos e 
trabalhistas, a função social da responsabilidade civil e a necessidade social de contenção de comportamentos 
lesivos, visando restaurar o nível social da tranquilidade e confiança diminuídas pela submissão de trabalhadores 
a condições análogas à escravidão. 
 § 2º O valor do aporte financeiro de que trata o caput não será inferior a R$ 20.000,00 (vinte mil reais) 
nem superior a R$ 25.000.000,00 (vinte e cinco milhões de reais), atualizados, anualmente, pelo IPCA-E 
acumulado nos últimos 12 (doze) meses. 
 § 3º A atualização anual dos parâmetros mínimo e máximo de que trata o § 2º será realizada na data 
de 1º de outubro de cada ano. 
 § 4º Caso o empregador ou administrado comprovadamente não tenha tido faturamento bruto em 
qualquer dos exercícios anteriores à celebração do TAC ou acordo judicial, frustrando a incidência do disposto 
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no art. 4º, § 3º, o valor do aporte financeiro para a reparação do dano social será arbitrado pela Coordenação 
de Diálogo Social e Promoção do Trabalho Decente da Secretaria de Inspeção do Trabalho, que considerará os 
parâmetros mínimo e máximo previstos no § 2º, devidamente atualizados na forma do § 3º. 
 § 5º Caso tenha sido constatado, na ação fiscal que tenha identificado trabalhadores submetidos a 
condições análogas à escravidão, que o empregador ou administrado compõe grupo econômico, de fato ou de 
direito, ou grupo familiar empregador doméstico, será considerado, para o cálculo do valor disciplinado no 
caput, o faturamento bruto de todas as pessoas físicas ou jurídicas integrantes, conforme disposto no art. 4º, § 
2º, inciso IV. 
 § 6º Excetuados os casos em que o valor do aporte financeiro esteja determinado pelos parâmetros 
mínimo e máximo disciplinados nos § 2º e § 3º, se permitirá a estipulação de parcelas anuais, atualizadas pelo 
IPCA-E acumulado nos últimos 12 (doze) meses. 
 Art. 26. Na hipótese de aproveitamento, total ou parcial, de TAC ou acordo judicial celebrado perante 
o Ministério Público do Trabalho ou a Defensoria Pública da União antes da entrada em vigência da Portaria 
Interministerial MTE/MDHC/MIR nº 18, de 13 de setembro de 2024, o montante pago pelo empregador ou 
administrado a título de dano moral coletivo poderá ser deduzido do valor previsto no art. 25. 
 

CAPÍTULO IV 

DA IDENTIFICAÇÃO DE VIOLAÇÃO DE CLÁUSULA DO TAC OU ACORDO JUDICIAL CELEBRADO COM A 

UNIÃO 

 
 Art. 27. Identificada violação ao TAC ou acordo judicial, a Coordenação de Diálogo Social e Promoção 
do Trabalho Decente da Secretaria de Inspeção do Trabalho proferirá despacho circunstanciado registrando a 
constatação e notificará o empregador ou administrado, que terá prazo de 15 (quinze) dias para apresentar 
impugnação ou comprovar o saneamento da irregularidade. 
 § 1º Decorrido o prazo previsto no caput sem manifestação do empregador ou administrado, a 
Coordenação de Diálogo Social e Promoção do Trabalho Decente da Secretaria de Inspeção do Trabalho 
certificará a preclusão temporal. 
 § 2º Apresentada manifestação pelo empregador ou administrado, a Coordenação de Diálogo Social e 
Promoção do Trabalho Decente da Secretaria de Inspeção do Trabalho proferirá parecer técnico fundamentado 
quanto ao acolhimento da impugnação ou da pretensão de comprovação de saneamento integral da violação, 
notificando o empregador ou administrado do teor do parecer técnico. 
 Art. 28. Em caso de preclusão temporal, nos termos do art. 27, § 1º, ou em caso de prolação de parecer 
técnico pelo não acolhimento da impugnação ou de não comprovação do saneamento integral da violação, a 
Coordenação de Diálogo Social e Promoção do Trabalho Decente da Secretaria de Inspeção do Trabalho 
comunicará a Consultoria Jurídica que, no prazo de 10 (dez) dias, emitirá parecer jurídico quanto às conclusões 
do parecer técnico e restituirá seu teor à Coordenação de Diálogo Social e Promoção do Trabalho Decente da 
Secretaria de Inspeção do Trabalho. 
 § 1º Caso emita parecer jurídico favorável às conclusões do parecer técnico, a Consultoria Jurídica, de 
ofício, providenciará a imediata execução do TAC ou comunicação à AGU para execução do acordo judicial. 
 § 2º Mediante justificativa, a Consultoria Jurídica poderá prorrogar o prazo para emissão do parecer 
jurídico disposto no caput. 
 Art. 29. Quando o descumprimento do TAC ou acordo judicial pelo empregador ou administrado ocorrer 
durante seu período de 2 (dois) anos de permanência no CEAC, a Coordenação de Diálogo Social e Promoção 
do Trabalho Decente da Secretaria de Inspeção do Trabalho, após recebido o parecer jurídico favorável emitido 
pela Consultoria Jurídica, excluirá o empregador ou administrado do CEAC e comunicará a Coordenação-Geral 
de Fiscalização para Erradicação do Trabalho Análogo ao de Escravizado e Tráfico de Pessoas da Secretaria de 
Inspeção do Trabalho para que o inclua imediatamente no Cadastro de Empregadores que tenham submetido 
trabalhadores a condições análogas à escravidão, nos termos do art. 12, § 1º, da Portaria Interministerial 
MTE/MDHC/MIR nº 18, de 13 de setembro de 2024. 
 Parágrafo único. Uma vez integrado ao Cadastro de Empregadores que tenham submetido 
trabalhadores a condições análogas à escravidão, o empregador ou administrado se sujeitará às regras de 
inclusão e exclusão a ele aplicáveis. 
 

CAPÍTULO V 

DO APROVEITAMENTO DE TAC OU ACORDO JUDICIAL CELEBRADO PERANTE O MINISTÉRIO PÚBLICO 

DO TRABALHO OU A DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO 

 
 Art. 30. O empregador ou administrado poderá, nos termos do art. 10 da Portaria Interministerial 
MTE/MDHC/MIR nº 18, de 13 de setembro de 2024, apresentar pedido de aproveitamento de TAC ou de acordo 
judicial celebrado perante o Ministério Público do Trabalho ou a Defensoria Pública da União para os fins 
dispostos nesta Instrução Normativa, desde que o conteúdo do TAC ou acordo judicial atenda integralmente às 
condições previstas na Portaria Interministerial MTE/MDHC/MIR nº 18, de 13 de setembro de 2024. 
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 Parágrafo único. O pedido de aproveitamento será apresentado por escrito ao Ministério do Trabalho e 
Emprego por meio do SEI/MTE, no protocolo geral do órgão, e deverá: 
 I - atender aos requisitos de legitimidade e representação previstos no art. 4º, caput e inciso I; e 
 II - ser instruído com: 
 a) os documentos e informações previstos no art. 4º, inciso II; 
 b) cópia do TAC ou acordo judicial a ser aproveitado, bem como do processo judicial ou do 
procedimento investigatório relacionado; e 
 c) documento oficial que comprove a anuência expressa do Procurador do Trabalho ou Defensor Público 
Federal celebrante, assim como a ciência e concordância da autoridade que celebrou o TAC ou acordo judicial 
quanto à necessidade de que ela comunique eventual descumprimento à Secretaria de Inspeção do Trabalho 
para os fins disciplinados no art. 12, § 1º, e art. 13, ambos da Portaria Interministerial MTE/MDHC/MIR nº 18, 
de 13 de setembro de 2024. 
 Art. 31. Protocolado o pedido de que trata o art. 30, este será encaminhado à Coordenação de Diálogo 
Social e Promoção do Trabalho Decente da Secretaria de Inspeção do Trabalho, que, no prazo de 30 (trinta) 
dias, contados da entrada do processo na unidade, verificará se o pleito atende aos requisitos do art. 30, 
parágrafo único, e, em caso positivo, proferirá despacho de recebimento do pedido. 
 Art. 32. A Coordenação de Diálogo Social e Promoção do Trabalho Decente da Secretaria de Inspeção 
do Trabalho decidirá fundamentadamente sobre o atendimento ao disposto na Portaria Interministerial 
MTE/MDHC/MIR nº 18, de 13 de setembro de 2024, no prazo de 30 (trinta) dias, contados do despacho de 
recebimento de que trata o art. 31. 
 § 1º Para os fins do disposto no caput, poderão ser consideradas, em conjunto, disposições e obrigações 
assumidas em mais de um instrumento de TAC ou acordo judicial. 
 § 2º A Coordenação de Diálogo Social e Promoção do Trabalho Decente da Secretaria de Inspeção do 
Trabalho poderá notificar o empregador ou administrado para a complementar a instrução do pedido, fixando 
prazo de até 30 (trinta) dias para que o empregador ou administrado apresente os documentos, informações e 
providências complementares. 
 § 3º Na hipótese do § 2º, a Coordenação de Diálogo Social e Promoção do Trabalho Decente da 
Secretaria de Inspeção do Trabalho proferirá decisão no prazo de 30 (trinta) dias, contados da apresentação dos 
documentos, informações e providências complementares. 
 § 4º Caso o TAC ou acordo judicial não atenda integralmente às condições previstas na Portaria 
Interministerial MTE/MDHC/MIR nº 18, de 13 de setembro de 2024, a Coordenação de Diálogo Social e 
Promoção do Trabalho Decente da Secretaria de Inspeção do Trabalho, antes de proferir decisão de 
indeferimento do pedido, poderá notificar o empregador ou administrado para que informe, no prazo de 20 
(vinte) dias, se deseja alterar o pedido de aproveitamento de TAC ou acordo judicial celebrado perante o 
Ministério Público do Trabalho ou a Defensoria Pública da União para pedido de celebração de TAC com a 
União, nos termos do art. 2º. 
 § 5º Alterado o pedido na forma do § 4º, caberá ao empregador ou administrado, no decorrer do prazo 
disposto no § 4º, no mesmo processo SEI/MTE de que trata o parágrafo único do art. 30, apresentar o pedido 
fundamentado no art. 2º devidamente instruído nos termos do art. 4º. 
 Art. 33. Indeferido o pedido de aproveitamento do TAC ou acordo judicial, a Coordenação de Diálogo 
Social e Promoção do Trabalho Decente da Secretaria de Inspeção do Trabalho notificará o empregador ou 
administrado da decisão, que poderá, no prazo de 15 (quinze) dias, interpor recurso ao Secretário de Inspeção 
do Trabalho. 
 § 1º Se aplicam à interposição do recurso de que trata o caput os mesmos requisitos de legitimidade e 
representação dispostos no art. 4º, caput e inciso I. 
 § 2º O recurso de que trata o caput será dirigido ao Coordenador de Diálogo Social e Promoção do 
Trabalho Decente da Secretaria de Inspeção do Trabalho, que, se não reconsiderar a decisão de indeferimento, 
no prazo de 5 (cinco) dias, o encaminhará ao Secretário de Inspeção do Trabalho. 
 Art. 34. Não conhecido ou negado provimento ao recurso de que trata o art. 33, o empregador ou 
administrado poderá, no prazo de 15 (quinze) dias, interpor novo recurso. 
 § 1º Se aplicam à interposição do recurso de que trata o caput os mesmos requisitos de legitimidade e 
representação dispostos no art. 4º, caput e inciso I. 
 § 2º O recurso de que trata o caput será dirigido ao Secretário de Inspeção do Trabalho, que, se não 
reconsiderar, no prazo de 5 (cinco) dias, a decisão de não conhecimento ou de negativa de provimento, o 
encaminhará ao Ministro do Trabalho e Emprego. 
 § 3º A decisão do Ministro de Estado será fundamentada e será instruída com parecer jurídico da 
Consultoria Jurídica. 
 Art. 35. Decorrido o prazo previsto nos art. 33 e art. 34 sem interposição de recurso, ou não conhecido 

ou não provido o recurso, o processo será arquivado. 

 Art. 36. Deferido o aproveitamento do TAC ou acordo judicial pela Coordenação de Diálogo Social e 

Promoção do Trabalho Decente da Secretaria de Inspeção do Trabalho, ou provido o recurso, aplicam-se os 

procedimentos previstos nos art. 12 e 13. 
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 Parágrafo único. Na hipótese do caput, a Coordenação de Diálogo Social e Promoção do Trabalho 
Decente da Secretaria de Inspeção do Trabalho, no prazo de 5 (cinco) dias da decisão final de aproveitamento, 
dará ciência da decisão à Secretaria-Executiva, bem como notificará o Procurador do Trabalho ou Defensor 
Público Federal celebrante, mediante comunicação ao Procurador-Geral do Trabalho ou ao Defensor Público-
Geral da União, conforme o caso. 
 Art. 37. Como decorrência da concordância expressa no documento previsto no art. 30, parágrafo único, 

inciso II, alínea "c", competirá ao Procurador do Trabalho ou Defensor Público Federal celebrante, conforme o 

caso, verificar o atendimento das obrigações assumidas pelo empregador ou administrado através de TAC ou 

acordo judicial que tenha sido aproveitado, parcial ou integralmente, nos termos do art. 4º, § 1º, e do Capítulo 

V desta Instrução Normativa, bem como comunicar eventuais descumprimentos à Secretaria de Inspeção do 

Trabalho. 

 Parágrafo único. Recebida pela Secretaria de Inspeção do Trabalho comunicação de eventual 

descumprimento para os fins disciplinados no art. 12, § 1º, e no art. 13, ambos da Portaria Interministerial 

MTE/MDHC/MIR nº 18, de 13 de setembro de 2024, a comunicação será encaminhada à Coordenação de 

Diálogo Social e Promoção do Trabalho Decente da Secretaria de Inspeção do Trabalho para aplicação dos 

procedimentos dispostos no art. 29. 

 

CAPÍTULO VI 

DO MONITORAMENTO E INTELIGÊNCIA FISCAL 

 

 Art. 38. A Coordenação-Geral de Integração Fiscal da Secretaria de Inspeção do Trabalho coordenará 

e executará a atividade de monitoramento quanto a violações a direitos humanos e trabalhistas dos 

empregadores ou administrados constantes no Cadastro de Empregadores que tenham submetido trabalhadores 

a condições análogas à escravidão e no CEAC, competindo-lhe: 

 I - realizar o monitoramento da regularidade das condições de trabalho e respeito aos direitos humanos 

e trabalhistas dos trabalhadores dos empregadores ou administrados constantes em ambos cadastrados; 

 II - produzir informações e instrumentos de inteligência fiscal específicos voltados para o monitoramento, 

a pesquisa e o acompanhamento de cadeias de valor e de redes de tráfico de pessoas para fins de exploração 

laboral; 

 III - produzir informações de inteligência a respeito da implementação dos PGRVDHT quanto aos 

empregadores ou administrados que constem do CEAC, independentemente de sua entrada ter ocorrido por 

meio de conciliação com a União, nos termos dos art. 2º e art. 3º, ou por meio de aproveitamento de TAC ou 

acordo judicial celebrado com o Ministério Público do Trabalho ou a Defensoria Pública da União, nos termos 

do art. 30; 

 IV - atuar em conformidade com a doutrina da atividade de inteligência, na sua organização interna, no 

estabelecimento de fluxos específicos e seguros de informação, nas suas finalidades e nos instrumentos 

específicos de atuação; 

 V - produzir informações para subsidiar e elucidar a tomada de decisão por parte de gestores, em 

especial pelo Secretário de Inspeção do Trabalho; e 

 VI - atuar, de ofício ou por provocação específica do Secretário de Inspeção do Trabalho, para cumprir 

as obrigações previstas no caput. 

 Parágrafo único. A provocação de atuação da Coordenação-Geral de Integração Fiscal da Secretaria 

de Inspeção do Trabalho, de que trata o inciso VI do caput, deve ocorrer formalmente, e suas conclusões devem 

ser apresentadas em relatório específico, sendo facultada a sugestão de providências. 

 Art. 39. Caso a Coordenação-Geral de Integração Fiscal da Secretaria de Inspeção do Trabalho, no 

exercício do monitoramento, obtenha indícios de ocorrência de violações a direitos humanos e trabalhistas, 

deverá informar imediatamente o fato ao Secretário de Inspeção do Trabalho e, no caso de empregador ou 

administrado constante no CEAC, informar o fato à Coordenação de Diálogo Social e Promoção do Trabalho 

Decente da Secretaria de Inspeção do Trabalho. 

 
CAPÍTULO VII 

DISPOSIÇÕES GERAIS 

 
 Art. 40. Serão registrados no mesmo processo SEI/MTE gerado a partir da apresentação, pelo 
empregador ou administrado, do pedido de que tratam os art. 2º e art. 3º ou do pedido de que trata o art. 30, 
conforme o caso: 
 I - todos os atos, comunicações e trâmites relativos ao procedimento de conciliação com a União, de 
que tratam o art. 2º e art. 3º, e, após assinado o TAC ou acordo judicial, ao acompanhamento e à comprovação 
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do adimplemento das obrigações pactuadas, bem como demais providências correlatas regidas por esta 
Instrução Normativa; e 
 II - todos os atos, comunicações e trâmites relativos ao procedimento de aproveitamento de TAC ou 

acordo judicial firmado perante o Ministério Público do Trabalho ou a Defensoria Pública da União e, após 

finalizado o procedimento, às comunicações quanto a eventuais descumprimentos por parte do empregador ou 

administrado, os desdobramentos decorrentes e demais providências correlatas regidas por esta Instrução 

Normativa. 

 Art. 41. As notificações oficiais ao empregador ou administrado serão realizadas por meio de 

correspondência eletrônica a ser remetida ao endereço eletrônico (e-mail) indicado pelo empregador ou 

administrado em seu pedido, nos termos do art. 4º, inciso II, alínea "g". 

 Art. 42. Os prazos dos atos e procedimentos regulados por esta Instrução Normativa serão contados em 

dias úteis, correspondendo o termo inicial ao primeiro dia útil subsequente à ciência do fato gerador. 

 Art. 43. Cópia dos TAC e acordos judiciais celebrados, homologados ou aproveitados, conforme o caso, 

nos termos da Portaria Interministerial MTE/MDHC/MIR nº 18, de 13 de setembro de 2024, será remetida pela 

Secretaria-Executiva à Comissão Nacional para Erradicação do Trabalho Escravo - Conatrae, vinculada ao 

Ministério dos Direitos Humanos e da Cidadania, bem como à Diretoria de Políticas de Combate e Superação 

do Racismo do Ministério da Igualdade Racial. 

 Art. 44. No caso de reincidência de identificação de trabalhadores submetidos a condições análogas à 

escravidão, o Ministério do Trabalho e Emprego, representando a União, não celebrará novo TAC ou acordo 

judicial com o empregador ou administrado. 

 Parágrafo único. Considera-se efetivada a reincidência a partir da prolação de decisão administrativa 

de procedência irrecorrível no âmbito administrativo referente a novo auto de infração lavrado em razão da 

constatação de trabalho em condições análogas à escravidão dentro do prazo de 2 (dois) anos, contado da 

inserção do empregador ou administrado no CEAC. 

 Art. 45. Os casos omissos serão resolvidos pela Secretaria de Inspeção do Trabalho. 

 Art. 46. Esta Instrução Normativa entra em vigor na data de sua publicação. 

 

LUIZ MARINHO 

 

(DOU, 15.10.2024) 
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DECLARAÇÃO DE DÉBITOS E CRÉDITOS TRIBUTÁRIOS FEDERAIS PREVIDENCIÁRIOS E DE OUTRAS 

ENTIDADES E FUNDOS - DCTFWeb - MULTAS POR ATRASO - CANCELAMENTO 

 

 

ATO DECLARATÓRIO EXECUTIVO CORAT Nº 15, DE 18 DE OUTUBRO DE 2024. 

 

 

OBSERVAÇÕES INFORMEF 
 
 A Coordenadora-Geral de Administração do Crédito Tributário Substituta, por meio do Ato 

Declaratório Executivo Corat nº 15/2024, cancela as multas por atraso na entrega da Declaração de Débitos 

e Créditos Tributários Federais Previdenciários e de Outras Entidades e Fundos DCTFWeb emitidas no dia 16 

de outubro de 2024. 

 O cancelamento aplica-se em caso de atraso na entrega da DCTFWeb Geral referente ao período 

de apuração setembro de 2024, entregue por pessoa jurídica cujas atividades tenham data de início em 30 

de setembro de 2024 constante do CNPJ. 

 A pessoa jurídica que já tenha efetuado o pagamento da multa cancelada por este Ato Declaratório 

Executivo poderá apresentar Pedido Eletrônico de Restituição, Ressarcimento ou Reembolso e Declaração de 

Compensação PER/DCOMP Web. 

 
Consultora: Jéssica Rosa da Silva Barreto. 
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Cancela multas por atraso na entrega da Declaração de Débitos e Créditos Tributários Federais 

Previdenciários e de Outras Entidades e Fundos (DCTFWeb) nos casos em que especifica. 

 

 A COORDENADORA-GERAL DE ADMINISTRAÇÃO DO CRÉDITO TRIBUTÁRIO SUBSTITUTA, no exercício 

das atribuições previstas no art. 66, caput, inciso II, e art. 358, caput, inciso II, do Regimento Interno da Secretaria 

Especial da Receita Federal do Brasil, aprovado pela Portaria ME nº 284, de 27 de julho de 2020, e tendo em 

vista o disposto no art. 10 da Instrução Normativa RFB nº 2.005, de 29 de janeiro de 2021, 

 DECLARA: 

 Art. 1º Ficam canceladas as multas por atraso na entrega da Declaração de Débitos e Créditos 

Tributários Federais Previdenciários e de Outras Entidades e Fundos DCTFWeb emitidas no dia 16 de outubro 

de 2024. 

 Parágrafo único. Observada a data de emissão da multa, o cancelamento a que se refere o caput aplica-

se em caso de atraso na entrega da DCTFWeb Geral referente ao período de apuração setembro de 2024, 

entregue por pessoa jurídica cujas atividades tenham data de início em 30 de setembro de 2024 constante do 

Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica CNPJ. 

 Art. 2º A pessoa jurídica que já tenha efetuado o pagamento da multa cancelada por este Ato 

Declaratório Executivo poderá apresentar Pedido Eletrônico de Restituição, Ressarcimento ou Reembolso e 

Declaração de Compensação PER/DCOMP Web. 

 Art. 3º A pessoa jurídica que já tenha compensado o valor da multa cancelada por este Ato Declaratório 

Executivo poderá cancelar a declaração de compensação ou retificá-la para excluir o débito, observado o 

disposto no Capítulo VII da Instrução Normativa RFB nº 2.055, de 6 de dezembro de 2021. 

 Art. 4º Este Ato Declaratório Executivo entra em vigor na data de sua publicação no Diário Oficial da 

União. 

 

MAÍRA NERY LEMOS 

 

(DOU, 21.10.2024) 

 

BOLT9282---WIN/INTER 

 
 
 
 
 
 
 

“Acredite em si próprio e chegará 
um dia em que os outros não 

terão outra escolha senão 
acreditar com você.” 

 

Cynthia Kersey 


